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Cer*ificada
O Diretor-(iclul do lnstitutr: Serzedcllo Corrêa certillcr tirc Âl,EXÁ§DR&, AlJRtrl-IANO
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I)iretor-Geral
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Certilicamcs

ALTXANDRT AUR§LIANO

que

OLIVEIRÂ FARIA§

participou do Treinarnento de PCÀSP, DaÂ§P e Mensrração do Ativo lmobilizada, realizado nos dias 01,02

e 03 de Dezembro de 2014 ern loão PessaalPB.

João Pessoa, 03 de Dezernbro de 2014.

Diogo Duarte Ba rbosa

CASP Online T re;na,.nenl os

Diretor tecnico

CA
&1{W. r§§p§r:l[Í]§.c§§, t]r CAIjP ünlrne Trein;:xentos LTDA -



CONTEUDO PROGRAMATICO INST RIJTOR

Móduio I PCASP - pr.itrco e descomplr.Jdo I L.CP (Lançàmento5

Contábeis r'adronizados); â. Enleodendô o tCF b. rstruturação do

LCP c. DÚvidas mâis frequentes e exerciaios 2. Entendendo as

mudanças na escrituração contábil 3. CLP {Conturrto de Laíçamento:

Padronizados) a. Eniendêndo o CLP b. Êstruturrçõo do CLP 4. Novo

PCISP e sua utilização p.áticaj a. PCASP narional e PCASP Íederal -
correlações com o PCASP do TCE/RS; b. Regrôs paro abeÍtura de

contas no PCASP para municipios; c. Legendas e peculiaridades do

PC-ASP parã municípios.5. Atributo de indrcador de supetávit

financeiro a, Afinal, é atírbuto "[" ou atrib!]tc "P"-1 b. CoÍrelação dos

atributos de superá\?it Írnancelro com a lel 4.320/64 c. Estudo de

casos 6. Tendência5 para os exercicios subsequent€t 7. lançãmentos

contábeit e seus Íeflexos patiimoniais 8. ConsorLlação do balanço

patrimgnial e da delnonstraç;o das vâriaçõe, patrimoriaas; a. Quinto
nivel; b. Atividadê práti.;r.

fúódulo ll - DCASP ,Líjlnonstrâcões Cortali,t Aplicj-d$__a-S.lg!9!

Pú!]1!o 1. Demonstr côe5 conÍábels 2. B;l,rrrr,, financelro 2.1.

iundamentos prevr.(i.r: ,rà Let 4.320/64 2.2 i.icstos ã pagar íc

balanço Jinanceiro 2 J. Ecluação do balanço liirirn.eiro 2.4. Bâlanço

íinôn.eiío e iúCASP 2 5 Ê5trulur. do BalanÇo i niírcelÍo segundo o

MCASP 2.6. Atividade or,iti.a 2.7. lndicadores.o úôlÀnco Íinanceiro

:]. Demonstrêção dos tluxos de Caíxâ 4. Bàlanço patrimonial e

Demonstrâção das Vaí'açôe5 9atrimoniais 4.1. Estrutüra do Baldnço

Pairimonial 4.2. Estrutura da Demonstração dãs Variações
pôtrimoniai§ 4.3. Eierci(io prático coíjunto - BP e DVP 5.

Consotidação do BP e dâ oVP - Ativadade prática 6. BALÁNÇO

ONçAMENTÁRIO 6.1. PREVISÃO ATUALIZADA DA RECEITA

Módulo lll - MensirÍacão do àtivo imobalizado l.Avaliação inicial x

reavaliação x custos 5ubsequentes x impairment x depreciação,

amortizôçâo e exaustão a Aspecto temporal; b. Aspecto contábil; c.

Aspecto conceitual; d. Responsabilidades pela

execução-2.fundá.nentos sobre inventário;3,Novas normas cgntábeis

pertinentes ao controle do rrivo imobililadq e intangÍvel; 4. Métodos

de Depreciâção, Amorti:açao e lxaustãoj5. Ê'spectos práticos sobre â

deprsc açâo; 6. Valoí íri5idü;l e vida útil; T.Aspectos prát;.os,

8.Deíinação do vdlor residi).r, e vida útil; 9.Avaliaçào inicial x

Re.vdliaqão; 10.Íécni.?5 para avaliàção inicial; ll.Ajustes de

exerciciôs anteriores x resultndo do exercÍcio;12. Adequaçãg contábii

do Setcr de PatrlmÕnio; 13. Exe í.i.ios Prátiaos.

Diogo Dua rte Sarbosa

A CASP Online Íreinamentos inÍorma que este
(ert;ficêdc 0n(onira se registrado ern seus arquivos scb

o codigo 422403122014004.

João Pcs5oa,03 de Dezembro de 2014.

CARGA HORÁRIA:24 HORAS.AULA :
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Certificamos que

ALEXANDRÊ AURELIANO OLIVEIRA FARIAS

Partrcipcu do Treinar*ento: 9CASF Demonstrações Contábeís da Aplicado ao S§tor Público , realizado

nos dias 24 e 25 de novembro de 20L5 em João Pessça/PB.

João Pessoa,25 de novembro de 2015.

tÀ§ffru Êiret*r lffiÇíx,§ü

CA$P OnIine Treinementos §DA - CNF.I:17.3S4.[S7I0S*1-$0

§)img* §u*rt*r §arhrxa
CÂSP Onlin* Treã*amentos

Êiret*r Ymçnieo



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO INSTRUIOR

i . Demonstraçôes Contát'.)rs

2. Balanço financeiro

.1 . Fundâmênios previslos r'ra Let 4.320r'64

2.2. Rêslos a paqar no balanÇo ÍixancÊiro

2,3. Equaçâo dr bâlanÇc linancÊiro

2.e Balanço linansêiro E MCASP

Êslrutura do balânÇc Íinancei:o segundo () f,4CASP

2.6. Àti!rdade pratlca

2.i. irdicadores do balanco Íinanceiro

3. DencnstÍaçáo dos iluros de caixa

4, Balânço pâtri'r'ronrâl s DômonstÍâÇiic des VâriaÇôes Patrirno!iais

4.1 . Êstrulurâ oo balanço patrirno!lial

4.2. Eslíulurâ.ia Dem!nslraçâô Cas Vâriaçôes Patíanronia s

4.3. 
=xercicio 

prátlco conjunto - BP e DVF

5. ConsolidaÇâo do BP ê da DVP - alividade prática

6. Balanço orçamentáíio

6.1. Prêvisáo alualizada dâ recella

7. Anêios do iralanÇo (RREO Ê FGF)

7.I Obiotivo Ê sxemplo prálico de caclál aiêxo

8. Fechamenlo do balanço

8.1 Estrulura 9 exercicio prático

D iogo Duarte Barbosa

CARGA HORARIA: 16 HORAS-AULA

A CASP Onlane Tterrêrrentos inlorma qúe este certific?-
do encontaa-9e rÉÊ,liíàdo em seus aíqL,9o5 sob o

coc ti: D22301122015002

.lo5ô r,riii.i;. 25 de icveÍ\hrc d!:!i!

/il e pereiÍJ

Ii,r..r,;râ Âdmr11:l".rhri)

úA!l Lli l,ne T.erraÍentct



Certificamos que

ALEXANDRE AU RELIANO OLIVEIRA TARIS

participou do TRETNAMENTO DETvTONSTRAÇÔES CONTÁBEIS APLICADAS A0 SETOR PÚBLiCO - DCASP, com o

Professor Diogc Duarte, realizado nos dias 01 e 02 Ce Março de 2018, em João Pessoa - pB, totalizando 15

horas de treina mento.

PROFESSOR

C A$,,fl1e

.João Pessoa, 02 de Março de 2018.
,, 

.-.
(,t____;*-_;>

otocobueRTE BARBosA

CNPJ: 1 7 .354.297 1000 1 -96www.casponline.cnrn br CASP Online Treinamentos LTDA -
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orcllnaçÃo

[)eclaro. para os devidos fins, que o aluno ALEXANDRE AURELIANO

OLIVETRA FAIUAS, CPF 021.459.494-70, estit devidamente matriculado

e cursando nossa Especializaçâo-Contabilidade e Controle no Setor
.- 

Público.

Porto Alegre,27 de dezembro de 2018

DUARTE

BARBOSA:04,
tO/ l5/ó/9 .,t-alao

Diogo Duarte Barbosa

Diretor

RG: 7095655036

CAT,HP
r4lvw.casponi:ne cúÍ!r ba



ESTADO DA PAHAIBA
CÂMARA MUNI0IPAL DE ALAGOA NoVA

ATEÇTADO DE CAPACTDADE TECNICÀ

Atestamos, para l.odos os Íins de direito, e em especial para conslhuir

oocumsnto idôneo de habilitaçáo lunto a sntrdades e orgáos da Administraçâo

Púolica êm geral, que a empresa CONPLAN SERVTÇOS DE CONTABILIDADE E

PLANEJAMENTO ORÇAMEMrÁBIO LTDA ME, inscrita no CNPJ do MinistéÍio da

Fazenda sob o número 17.262.153/0001 -00, eslabeiecida em Gampina Grande.

Esrado da ParaÍba, com endereço na Rua Maior Juvino do Ó, i22 - Centro,

DEMONSTFOU E DEMONSTRA IDONEIDADE E CAPAGIDAOE TÉCN]CA DE

NoTORtÀ EspECtAÇtZÃo NA REALIZAçÃo DOS sERVtçoS Ê

coNsuLToElA§, abaixo descÍtros a CÂMARA MUNtCtpAL DE ALAGOA NOVA

desde 01 de Janeiro de 2017 4ê a presente data:

I . 1 .1 - Classiíicaçáo e escrituragáo da contabilidade de acordo com as normas e
princÍpios contábeis vige es;

1 .1 .2 - Apuraçâo de balancetes,

1.1.3 - Elaboraçáo da Prestaçâo de Contas Anual - PCA;

1.1.4 - ElaboÍaçáo FIGF para o SICONFI;

'1.1.5 - Elaboração da Declaraçáo de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

1,1.6 - Geração do SAGRES captuÍa mensal;

1.1,7 - Geração do SAGRES diário;

1 .1 .8 - Analise de Balanços;

1.1.9 - Emissão de parecer contábil €ybu administralivos que rofitan dí abs s
íatos conlábêis, com ÍulcÍo na responsabilidadê Íiscal;

1.2.0 - Elaboraçáo de minulas de Projetos de Lei que rsÍlitam e/ou aÍetêm atos
e/ou fatos contábeis;

1.2.1 - Acompanhamento de processos de gestào contábil iunto às exigâncias do
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional;

1 .2.2 - Demâis servlços de consultoria lécnica êspêcíalizada;



ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE ALAGoA NoVA

1.2,3 - Orientação e controle da aplÍcaçáo dos dispositivos legais ügentes, sejam
Federais, Estaduais ou Municipais;

1.2.4 - Oriêntação e acúmpanhamento dos limites de aplicâçáo em Pessoal,
conforme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscâl;

1 .2.5 - Atendimoato das demais oxigências previstas em atos noÍmativo§.

1 .2.6 - Elaboraçâo do proc€ssos de rsoonhecimento de dívidâs munidpais;

1 .2,7 - Realização e oriBntaÇáo na realizaçáo de audiências púHicas;

'1.2.8 - Rêâlizagáo e orientâçáo na elaboração da RAI§ e DIRF;

1.2.9 - Acompanhamento e orientaçáo na emissáo de CeÍtidõôs Negativas de
Debitos, junto âs esÍ6ras Êstaduais 6 Fed6rais.

Regislramos, ainda, que as prêstâçóes dos serviços B consultoÍias acima
reÍeridas apresentaram bom desernpenho lécnico e operacional, terdo a €mpÍ€sa

cumprido Íiêlmonte com suas obrigaç-,oes, atendendo as noc€ssidad$ desta
pr€Íeilura e com as normas êstabêiecidas pela Lei 4.320164, Lei 101/2000,

ResoluçÕes Normatlvas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e princhios

contábeis vigentes.

Alagoa Nova, 13 de Dezesnko de 2018.

PRESIDENTE



CÂMARA IúIJNICIPAL
ALGODÃO DE JANDAÍRA

Casa de Sevenno Jeremras da Trindade

ATÉSTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para todos os fins de direito, e em especial para constítuir

documento idôneo de habilitaçáo junto a entidades e órgáos da AdministraÉo

Pública em geral, que a empresa CONPLAN SERVIçOS DE CONTABILIOADE E

PLANEJAMENTO ORçAMENTÁR|O lrOe ME, inscrita no CNPJ do Ministério da

Fazendâ sob o número 17 .262.15310001-00, estabelecida em Campina Grande,

Estâdo da Paraíba, com endereço na Rua Major Juvino do Ó, 122 - CenÍo,

DEMONSTROU E DEMONSTRA IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA DE

NOTORTA ESPEC|AÇIZÃO NA REALTZAÇÂO DOS SERV|ÇOS E

CONSULTORIAS, AbAiXO dESCritOS A CÂMARA ÍUUNICIPAL DE ALGOOÃO DE

JANDAíRA desde 01 de Janeiro de 2017 alé a presente data:

1.1.1 - Classificaçâo e escrituração da contabilidade de acordo com as normas e
princípios contábeis vigentes;

1.1.2 - Apuração de balancetes;

1 1.3 'Elaboraçáo da Prestaçáo de Contas Anual - PCA;

1.1 .4 - Elaboração RGF para o SICONFI;

1 .1 .5 - ElaboraÉo da Declaração de Contas Anuais - DCA para o SICON Fl;

1.1 .6 - Geraçáo do SAGRES captura mensal;

1.1.7 - Geraçâo do SAGRES diário;

í.1.8 - Analise de Balanços;

1.1.9 - Emissáo de parecer contábil e/ou administrativos que reflitam em atos e
fatos contábeis, com fulcro na Íesponsabilidade fiscal;

1-2.0 - Elaboração de minutas de
e/ou fatos contábeis;

Projetos de Lei que reflitam e/ou afetem atos



CÂMARÂ MUNICIPAL
ALGODÃO DE JANDAÍRA

Casa de Severino Jeremias da Trindade

1.21 - Acompanhamento de píocessos de gestáo contábil junto às exigências do
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional:

1 .2.2 - Demais serviços de consultoria técnica especializada;

1.2.3 - Orientaçáo e controle da aplicaÉo dos dispositivos tegais vigentes, sejam
Federais, Estaduais ou Municipais;

1.2.4 - Orientaçáo ê acompanhamento dos limites de aplicação em Pessoal,
conforme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

1 .2.5 - Atendimento das demais exigências previstas êm atos normativos.

1 .2.6 - ElaboraÉo de processos de reconhecimento de dÍvidas municipais;

1.2.7 - Realizaçâo e orientação na rcalizaúo de audiências púbticas;

1.2.8 - Realização e orientação na elaboraÉo da RAIS e DIRF;

1.2.9 - Acompanhamento e orientaçáo na emissáo de Certidt es Negativas de
Débitos, junto as esferas Estaduais e Federais.

Registramos, ainda, que as prestaçÕes dos serviços e consultorias acima

reÍeridas apresentaram bom desempenho técnico e operacional, tendo a empresa
cumpÍido fÍelmente com suas obrigaÇões, atendendo as necessidades desta
prefeitura e com as normas estabêlecidas pela Lei 4.320/64, Lei 101/2000,

Resoluçóes Normativas do Trlbunal de Contas do Estado da Paraíba e princÍpios

contábeis vigentes.

Algodão de Jandaíra, 13 de Dezembro de 2018.

RODRIGO DA SILVA LUNA
PRESIDENTE

,-



ESTADO DA PARAIBA
CÂMARA MTJNICIPAL DE ARoEII{AS

ATESTADO pE CAPACtpApE TÉ9NrcA

Atestamos, pâra todos os fins de direito, e em especial para constituiÍ

documento idôneo de habilitação junto a entidades e órgáos da Administração

Pública em geral, que a empresa CONPLAN SERVIçOS DE CONTABILIDADE E

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁR|O LTOA ME, inscrita no CNPJ do Ministério da

Fazenda sob o número 17 .262.15310001-00, estabelecida em Campina Grande,

Estado da Paraíba, com endereço na Rua Major Juvino do Ó, 122 - Centro,

DEMONSTROU E DEMONSTRA IDONEIDAOE E CAPACIDADE TÉCNICA DE

NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO NA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E

CONSULTORIAS, abaixo descritos a CÂMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS desde

01 de Janeiro de 2018 atê a presente data:

1.1.1 - Classificaçáo e escrituraçáo da contabilidade de acordo com as normas e
princípios contábeis vigentes;

1.1.2 - Apuração de balancetes;

'1 .1.3 - Elaboração da Prestação de Contas Anual - PCA;

1 .1.4 - Elaboraçáo RGF paÍa o SICONFI;

1.1.5 - Elaboração da Declaração de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

1 .1 .6 - Geração do SAGRES captura mensal;

1.1 .7 - Geraçáo do SAGRES diário;

1 .1 .E - Analise de Balanços;

1.1.9 - Emissão de parecer contábit e/ou administrativos que reflitam em atos e
Íatos contábeis, com fulcro na responsabilidade fiscal;

1,2.0 - ElaboraÉo de minutas de PÍojetos de Lei que reflitam e/ou afetem atos
e/ou fatos contábeis;

1.2.1 - Acompanhamento de processos de gestão contábil j
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional;

1 .2.2 - Demais serviços de consu ltoria técnica especializada;

do



ESTADO DA PARAIBA
CÂMARA MLINICIPAL DE ARoEIRAS

1.2.3 - Orientação e controle da aplicaçâo dos dispositivos legais vigentes, sejam
Federais, Estaduais ou Municipais;

1.2.4 - Orientação e acompanhâmento dos limites de aplicaçáo em Pessoal,
conforme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

1.2.5 - Atendimento das demais exigências previstas em atos normativos.

1.2.6 - Elaboração de processos de reconhecimento de dívidas municipais;

1.2.7 - Realização e orientâção na realização de âudiências públicas;

1 2.8 - Reaiização e orientaçáo na elaboração da RAIS e DIRF:

1.2.9 - Acompanhamento e orientação na emissão de Certidóes Negativas de
Debitos, junto as esferas Estaduais e Federais.

Registramos, ainda, que as prestaçÕes dos serviços e consultorias acima

referidas apresentaram bom desempenho técnico e operacional, tendo a êmpresa

cumprido fielmente com suas obrigaçôes, atendendo as necessidades desta

prefeitura e com as normas estabelecidas pela Lei 4.320164, Lei '101/2000,

Resoluçôes Normativas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e princípios

contábeis vigentes.

Aroeiras, 13 de Dezembro de 2018.

DE SOUZA
PRESIDENTE
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F,STAI)(.) I)A PARAiBA
P()DfrR l.tlGISl-^1-l VO

CÀMÂR,{ M( í\IC I PÀL DE LIVR,T}IE.N'TO
Ruô Presrdcnra J{)iio Pesíoa- l{iJ. (lemro
CEP 53 ô9{)-0i){) tone (81ri477 l:0i

( \PJ l)i trtl!,7t7.r0lÀ)i-l0
{ ntarl !apre (ml!i gnrarl {:orr

."\testamos, paÍâ todos os ,ins dc dirclto, e cm especial paÍa conslituir documcnto

rdôneo de habiliraçào junto a enrrdades !. órgios da Atlurrnistração l>ublica em geral, que a

cmprcsa coNPL.rN SERYI(IOS I)E COIiTABILIDÂtrE [. PLAIiEJAMENTO

ORÇ,\§!E]\TÁRIO LTD^ llf,, insijrirü no CNPJ do lvíinistenu da Fazenda sob o número

l7 262 l5l,ü)01-00. cstabelccida em Campina Crandc. Êstado da Paraiba. com endereço na

Rua Major Jurino do Ó. l2? - Certro. Dt MOliSl'R(){.] [ DEMOISTRA IDONEIDADI

E c.{pAcrDADE TÉCNICA DE \(rr'ÓRrA ESPf,(t,\L|Z^ÇÂO NA REALTZAÇÀO

DOS Sf RvlÇOS E CONSI"TLTORIAS. ahaixo descntos a CÂlrtARA [ttlNlCIPAL Df,

Ll\ RÂ11[N fO desde Jansiro de 2{.} l 5 a i I de Dezcmbro dc 20 16;

Classrficaçâo e escrituração da contabilidade de aeordo conr as nôrmas e principlos

. contâbeis vlgenlcs:

.. .Àpuraçào dê balân€eles.

- ElâbôÍaÇão da Prestaçào de Cont:l§ Anual - PCA.

- El&boração do RGF para o Sl(iONIii:

- Elaboraçâo da Declaração de L'ontas Anuais ' I)CA para o SICONFII

- Ceraçâo do SAGRL-.S capturl incnsill.

- Ceraçào do SAGRT S r.larro.

- Anáhse de llâlanços,

- Emlssào de pareccr conlâbil e,ou administrativos que reflitam em alos e fatos
§ontábeis. com fulcro na resJnnsalr rlrrjade t'iscal.

- lllatroraçâo de minutas de l)rotul()s de [-ct quc rÊ lum e'ou âfctcm atos eiou falos
contábsis.

- .Acompanhamento de processos de gestão conúbil Junto às exigências do Tribunal
de Cortas do llstado e Tesouro Nacional:

Demais sen,iços de oonsulruna tér:nic'.a especializarirr.

Pagina I de 2

ÁT*-.ST.4DO t *: ('1PÁCtnrrrg l'íirNrc.l



t

ü
i

ffi
i:S1'AIX) I)A PARAii]A
P(')Dt:Í{ l.l:GlSt.Al IVO

c:ÂMÁR{ !rtr\t( lpÂL Dt. l.lvRA}tnN'ro
Rrra ltrrsidcnrc lo.}r Pcssoa, l.Í0. Cenlro
Cl,P sli ôq+000 FijÍe l3l'-147; l:oi

C\PJ (r l 609 77i.'0()01-ll)
Enrrril uapre cnrl[!gmall culn

, Onenldçào e controle da aplreuçàu rlos drspositivos legais r rgentes, sejam Federars.
Êstaduais ou Muxlclyàis.

z Orrenuç'âo e açompanhamerllo dos linriles de aplicação em Pessoal, conl'orme
exigêncra da lri de Responsabilidadc Fiscal.

- ,,\trndrmcnto üs denrars trrgÊrrcras prer rsta:, elt atos nonlati\ os

- Elaboraçãcl de prooessos dc recunhecimrnto r.le dividas municrpais,

. Ileahzação e orientaçào na Íeâli/Âção dc audrêncrus púhlicas.

- Realizaçào e onentaçâo na elaboração da RAIS e DIRF:

- Acompanhamento e orrentaçâú nâ cmlssâo d. CcnidÕes Negativas de Debitos,3unto
as cster&s Í;sladuals e feoL'rari,

Rcgistramos, ainda, que as !)rc\lâçÕds dos scn,iços c consultorras acrma reÍetrdas

aprescnuram krm desemçrnho têcnrco c r.rperacional, tendo a empresa cumprido fielmentt

som suas obrigaçÕes, atendendo as necrr\sidade\ desla Càmara e com as normÂs estabelecidas

çrla L-ci 4 ll0.ó1, Ler l0l/2000. Resoluçües Norurativas do I rrbunal de Contas do Estado da

Paraitra e pnncipros conÉbeis vigentcs.

Lrvramento. 16 de dezembro de 2018

. .i I
M,\\..OET. ÂD EII,SOIi F'ILHO

EX.PRESIDE:{Tf,
Brf.\..to tols/2016
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ESTAD() I)A PARAIITA
POD[:R Lli(ilsl-A'l tVO

cÂMÀIt{ r}ít'NtctpAL Dt, LIVRANIEN I'o
Rus Presidenre jollo Pess.,a. 140. Ce0iro
CF.P 5ií o90-r,lr(' - fonc (§.'ii:i..177 l2Ol

( NP, ('r Ú')9 7 t-?'btt1l-la
Email upte cntltit,gnrail conr

Àtestamos. para lodos os iins dc rlÍrcito. e em esp€cial paÍa constitur documento

rdôneo rle hÀbililsçâo junto a entidadcs c órgâos da Àdnrrnisrração Pública em geÍal. que a

empresa t"ONPLAfi SERVIÇOS l)E CON'I'.{BtLlDÂDE E PlÁNEJAIItf,NTO

ORÇAi\|ÊN'IÁRIO LTDA ME. insc,rrta no CNPJ tlo lvlinisreno da lszenda sob o numero

17.:ó1. 1 53i 000140, estabeiecida em Cnnrprna Crande. Estado da Paraibs, com endeÍeço na

Ilua Malor Juvino do C), l2l - Centro. I)f MONSTROII E »f,MONSTR{ IDONEIDADE

[ ( 
^P..r( 

tDADE TÉ(:NICÂ DE \OrÓRlÁ ESPE( tALrZA(rÂO \A REÂLIZAÇÀO

DOS STIRYIÇOS E CONSLjL'rOR!AS, abarro descritos s CÂI1ARA ]l'IUfilCIPAl, DE

LIVR{ }l [liTO dcsde Jansir o de 201 ] a [)tz-enrtrro de f 0l8;

CiassificaçÀo e escrituraçàtr da conmbrlrüd,J de acordo com âs noÍrnas e pnncrpios
contíbeis vrgentes:

Apuraçâo de balancetes.

Elaboração da Prestaçào dc Contas Anual - PCA,

F:laborâção do RGt'para o SlCONIrl,

Elaboração da Declaração dc Cunns Anuors - DCA para o SICONFI,

CeÍaçào do SAGRES captura nrensal;

Ceração do SAGRES diárior

Anâhse de Balanços;

l:mlssão de pareccr conlab)l !',ou admlnrstÍativos que reflitam em atos e falos
contábers. com t'ulcro na responsabilrtladc liscal.

Elaborzçào de mrnutas dc Prtlctos dr,' [,rr quc reflrum e'ou afelem atos e/ou Íàtos
contábers.

Aconrpanhamenlo de proccssos de gestâo conuibiljunto as cxrgôncias do Tnbunal
de Contas do Estrdo e Tesouro Nacronall

l)emars serviços de consultoria têcnica c.specialiiada,

-. . i,:- Po8ina I dt 2
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ESTAD0 DA PARÂIBA
PODLlt l-llCISLATlVo

CÂMARÂ }I T iI.iI(;tP,\L DE LIvR,\ITtENTO
Rua Pres)denre J()tu| Pessos, I {0, CcüÍo
CEP 53 ô()at-lri]0 - For§ tSlrt477 Il0"l

(-NPJ,r, t,), 7?71){)úl-ll)
F.nrail glpre rnrllignrail corn

/ Oricntaçào e coDtrolc da aplrcaçào dos drsposrtrlos lcBals tigentes, se1am Í.-edcrars-
Estaduars ou N{unrcipars,

,. OricntaÉo e âcompanhântento do: linrircs d(r apllcaçào em pessoal. Çoolbrmc
exigência da Ler de Responsabrlrdadc t.rscal.

z Atendtmento das dcmar: e\lgct)!tüs prc\ l!(üs ern at(rs nonnatr\os

- tlahoraçÀo dc processos de reconhecimenro ilc dividas muntctFlrs,

- Reolizaçào e oricnÍâção na realizaçào dc audtêncras públicas.

. Realizaçào e orientaçâo na claboração da RAIS e DlRf :

. Acompsnhamento e orienlaçào na emissào dc Certidões Ncgallves de Débrros, junto
ü5 cslcras Estadu8is e Fcderars.

I{eglslÍamos, arnda, que âs prcslltçôc\ ills senrços e consullorias acima releridas

aprcsenraram bom desernpenho téunlc{, c operacronal. tendo a empresa cumpndo fielmentc

com su|ls r)t,ngaÇÔes, atendendo as nr:cessidades desta Câmara e cont as normas estâbelecidas

pla Lc'r { ..120 6.1, Lei l0l,'2000, Resoluções Normativas do.íribunal de Contas do Estado da

Paraiba c principros contábeis vrgentes.

[,i,"rlnrento. ]8 rie dezembro de 20 18.

PRü,§U)ENTE
tlli:NI() 2017/20t I
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Atestamos. para todos os Íins de dtreito, e em especial para conslituir

documenlo idôneo de habilitação lunto a entidades e órgãos da Administraçao

Pública em geral. que a empresa CONPLAN SERVIÇOS DE CONTABILIDADE E

PLANEJAMENTO OnçaUfxfÁRto LToA ME, inscrita no CNpJ do Ministério da

Fazenda sob o número 17.262.153/0001-00, estabelecida em Campina Grande.

Estado da ParaÍba, com endereço na Rua Major Juvino do Ó, tzz - Centro.

DEMoNSTRoU E DEMoNSTRA IDoNEIDADE E CAPACIDADE TÉcNIcA oE

NoroRrÀ ssrecralznçÃo NA FEALIZAçÃo Dos sERvtços E

CONSULTORIAS, abaixo descritos a CÂMARA MUNICIPAL DE

MASSARANDUBA desde 01 de Janeiro de 2017 até a píesente data:

1.1,1 - Classiíicaçâo e escrituÍaçáo da contabilidade de acordo com as normas e
principios contábeis vigêntes;

1 .1 .2 - Apu.açào de balancetes:

1.1.3 - Elaboração da Prestação de Contas Anual - PCA;

1.1.4 - Elaboração RGF para o SICONFI:

1.1.5 - ElaboraÇáo Ca Declaração de Contas Anuais - DCA para o SICONFI:

'1 .l.6 - Geraçào do SAGRES captura mensal;

1.1 .1 - Geraçáo do SAGRES diário;

1 1.8 - Analise de BalanQos;

1.1.9 - Emissão de parecer contábil e/ou administrativos que reÍlitam em atos e
Íatos contábeis, com fulcío na responsabilidade fiscal;

'L2.0 - Elaboração de minutas de Pi'ojetos de Lei que re{litam elou aÍetem atos
e,/ou f atos contábeis;

1.2.1 - Acompanhamento de processos de gestáo contábil junto às exigências do
Tribunal dê Contas do Estado e Tesouro Nacional;

1.2.2 - Demais serviÇos de consultoria técnica especializada;

ATESTAOO DE CAPACIDADE TÉCNICA



ffiffi§r;rrrüü;
1.2.3 - Orientaçáo ê controle da aplicaçáo dos dispositivos legais vigenles, seJam

Federais, Estaduais ou Municipais i

1.2.4 - Orientaçâo e acompanhamento dos limites de aplicaçáo em Pessoal,
conforme exigência da Lei de Besponsabilidade Fiscal;

1.2.5 - Atendimento das demais exigências previstas em atos normativos.

1.2.6 - Elaboração de processos de reconhecimento de dívidas municipais;

1.2.7 - RealizaÇão e orientação na realizaçáo de audiências públicasl

1.2.8 - Realização e orientação na elaboração da BAIS e DIRF;

1.2.9 - Acompanhamento e oÍientaçáo na emissáo de Cerlidôes Negativas de
Débilos. junto as esleras Esladuais e Federais-

Registramos, ainda, que as prestaçÕes dos serviços e consultorias acima

reÍeridas apresentararn bom desempenho técnico e operacional, tendo a empresa

cumprido Íielmente com suas obrigaçÕes, alendendo as necessidades desta

preÍeitura e Çom as normas estabelecidas pela Lei 4,320164, Lei 101/2000,

Resoluçóes Normativas do Tribunal de Contas do Estado da Paíaíba e princípios

contábeis vigentes.

Massaranduba, 13 de Dezembro dê 2018,

PRESIDENTE



Cântora Munlclpal rlo

$ão José dos
Cordeiros

ATESTADO DE CAPACIOADE ÍÉCNICÀ

Alostâmos, paÍa todos os íins de diÍeito, e om especial paÍa constiluií
docurnento ldÔneo de habitilaçào junto a enlidadBs e órgâos da AdminislÍaçâo
PÚblica em geral, que a empíesa CONPLAN SERVTçOS DE CONTABILIDADE E
PLANEJAMENTO ORçAMENTÁRIO LTDA ME, iNSCritA NO CNPJ dO MiNiStéÍiO dA
Fazenda sob o número 17.262.153/0001.00, estabetecida om Campina Grande,
Estado da ParaÍba, com endereço na Flua Major Juvino do O, tZ? - Cenlío,
DEMoNsrRou E DEMoN§TFA tDoNEtDADE E cApActDÂDE TÉcNtcA DE
NoroRtA ESpEclALtzÀçÃo NA nealrzaçÃo Dos sERvlços E
CONSULTORTÁS, abaixo descritos a CÂMARA MUNtCtpAL Oe SÃo .lOsÉ OOs
CORDEIHOS desde 01 de Janeiro de 2012 até a presentê data:

.- Classiíicaçào e escÍituraçáo da contabilidade de acordo com as normas epnncipros contábeis vigêntes:

- Apuraçâo de balancetes:

- Elaboração da Prestação dê Contas Anuat - pCA;

- Elaboração RGF para o S|CONFI;

- Elaboragão da Oeclaração do Contas Anuais - DCA paÍa o S|CONFI;

- Geração do SÂGRES captura mênsal;

- Geração do SAGRES diáíio;

- Analise de Balanços:

. - Emissão de paÍecer contábil e/ou adminislrativos que reÍlilam em atos e
íatos contábeis, com futcro na responsabilidade ÍisÇal;

1.2.0 - Elaboragáo de minutas de Projelos de Lei qug reílitam e/ou aí€l6m atos
e/ou ,atos contábeis;

1.?.1 - Acompanhamento de processos de gestào contábil iunto às exigêncies do
Tribúnal de Contas do Estado e Tesouro Nacional;

'1 .1.1

1.1.2

1.1.3

1 .-l .4

1.1.5

1.1.6

1.1 .7

1.1.8

1.1.9

1.2.2

Scanned with CamScanner
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Ateslamos, para todos os Íins de direito, ê em especial para conslituiÍ

documento idôneo de habilitação junto a entidâdês e órgãos da Administração

Pública em gerai, que a empresa CONPLÂN §ERVIçOS DE CONTABILIDADE E

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁmO LTDA ME, inscrita no CNpJ do Ministério da
Fazenda sob o número 17.262.1 53/0001-00, estabelecida em Campina Grande,

Estado da Paraíba, com endereço na Rua Major Juvino do Ó, 122 - Centro,

DEMONSTROU E DEMONSTHA ]DONEIDADE E CAPACIDADE TÉCMCA DE

NOTORTA ESPECIALIZAçÃO NA REÂL|ZAçÃO DOS SEEVIÇOS E

CoNSULTORIAS, abaixo descrilos a CÂMARA MUNICIPAL DE UMBUZEIRO

desde 01 de Janeiro de 2017 até a presente data:

'1.1.'1 - Classijicâçáo ê escrituraçáo dâ contabilidade de acordo mm as normas e
principios contábeis vigentes;

1 .1 .2 - Apuração de balancetesi

1.1.3 - Elaboraçáo da Prestaçáo de Contas Anual - PCA;

1.l.4 - Elaboraçáo RGF para o SICONFI;

'1.1.5 - ElaboÍaçâo da Declaração de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

1.'l .6 - Geração do SAGFIES captuÍa mensal;

1 .1 .7 - Geração do SAGRES diário;

'1 .1 .8 - Analise de BalanÇosi

1.1.9 - Emissáo de parecer contábil e/ou administrativos que reflitam em atos e
Íatos contábeis, com Íulcro na responsabilidade fiscâl;

1.2.0 - Elaboração de minutas de Projetos de Lei que reÍlitam eiou âfetem atos
e/ou falos contábeis;

1 .2.1 - Acompanhamento de processos de gestão contábil ,unto às exigências do
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional;

1 .2.2 - Demais serviços de consullorla técnica especializadâ:



t.1.4

t.<-o

1 .2.7

1 .2.3 - Orienlaçao e control€ da aplicação dos dispositivos legnis vigentes, seiam
Federais, Estaduais ou Municipais;

1.2.4 Orientâçào e acompanhamento dos limites de aplicação em Pessoal,
conÍorme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

- Atendimento das demais exigências previstas em atos normativos.

- Elaboraçáo de processos de reconhecimento de dívidas municipais;

- Reaíizaçáo e orientaçáo na realização de audiências públicas;

- Realização e orientação na elaboração da RAIS e DIRF;

- Acompanhamento ê orientaÇão na emissão de Certidões Negativas de
Debitos, iunto as esferas Esladuais e Federais.

Registramos. aindâ, que as prestações dos serviços e consultorias acima

reÍeridas aprêsenlaram bom desempenho técnico e operacional, lendo a êmpresa

cumprido Íielmente com suas obÍigaçoes, atendendo as necessidades desta

prefeltura e com as normas estabelecidas pela Lei 4.320i64, Lei 101/2000,

Resoluções Normalivas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e princípios

contábeis vigentes.

Umbuzeiro, 13 de Dezembro de 2018.

1.2.8

1.2.9

Y
I

I

v o *+3,
\

,Lo r-l*f \ ", <z -----;
ALDO RAMOS DE OLIVEIRA

PRESIDENTE

.á/



ALAGOA
GRANDE

GOVEP'{O MU rcIPAT

À.lEsTApO DE CÂPACIOADE TÉCNiCA

Atresamos, para todos os fins de diÍeito, e em espêcial para consüluir

docxmento idôreo de habÍlitação junto a entidadês e órgáos da Administraçâo

Públicâ em geral, que a empÍêsa CONPLAN SERVIçOS DE CONTABILIDAOE E

PI-ANEJAIIENTO ORçAtENTÁRto LTDA t E, irccÍita no CNPJ do MinBtério da

Fazenda sob o númeÍo 17 -262.153nOA1-00, estabelecida em Campina Grande,

E§tado da Parâíba, com endereço na Rua Ma,oÍ Juvlno do Ó, 122 - Centro,

DEHONSTROU E DEÍTONSTRA IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉG]|ICA DE

NOTORTA ESPECTAç|ZÂO NA REALIZAçÂO DOS SERVIçOS E

CONSULToRIAS, abaixo dêscdtos a PREFETTURA llUt{lClPAL DE ALAGOA

GRAi{DE desde 01 de Janeiro de 2013 até a pre§ente data:

1,1.1 - Classificação e escrituração da contabilldade de acordo com as normas e
princípios contábeis vigentes;

'l .1 .2 - Apuraçâo de balancêbs;

1.1.3 - ElaboÍaçáo da PÍestação d€ Contas Anual - PCA;

1.1.4 - ElaboraÉo da Lei Orçamentária Anual - LOA;

1.1,5 - ElaboraÉo do Plano PluÍianuel - PPA;

'1.1.6 - ElaboraÉo da Lei de DiretÍizes Oçamentárias - LDO;

1.1.7 - Elaboração do RREO, RGF para o SICONFI;

1.-1.8 - ElaboraÉo da Declaraçáo de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

1.1.8 - GeraÉo <to SAGRES captuía mensal;

1.1.e - ceração do SAGRES diário;

1.2.o - Analise de Balanço6;

1 .2.1 - Emissáo de parocer contábil dou administraüvos que reflitam em etos e
ÍaÍos contábeis, com fulcro na responsabilldade fiscâli
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1-2.2 - Elaboraçâo de minutas de Projetos de Lei que reflitam e,/ou afetem atos
e/ou fatos contábeis;

1.2.3 - Acompanhamento dê procêssos dê geslâo contábil junto às êxigênciâs do
Tribunal de Contas do Estado e TesouÍo Nacional;

1.2.4 - Demais serviços de consultoria tácnica esp€cializade;

1.2.5 - PGenchimento e envio do SIOPS ao Ministério da Saúde;

1.2.6 - Preênchimento e envio do SIOPE ao Ministério da Educaçâot
1.2.7 - Oriêntação ê contÍole da âplicaçáo dos dispositivos legais vigentês, sejam

Federais, Estaduais ou Municipais;

1.2.8 - Orientaçáo e e@mpanhamento doE limites de aplicaçâo em Saúde,
Educaçâo e Pêssoal, conÍorme exígência da Lel de Responsabílidade Fiscal;

1.2.9 - Atendimênto das demais êxigênciâs previstas em atos normaüvos.

1.3.0 - Acompenhamênto e atuâli:âçáo do CAUC;

1 .3.1 - Elaborâçâo de processos de reconhecimento de dívidas municipsis;

1.3.2 - Reâlizaçáo e orientaçáo na realizaÉo de audiências públicas;

1.3.3 - Realizaçáo e orientação ne elaboraçáo da RAIS e DIRF;

1.3.4 - Acompanhamento e oÍientação na emissão de CeÍtidões Negativas de
Débitos, junto as esEras Estaduais e Fed€rais.

Registramos, ainda, que as prestaçóes dos seMços e consultorias acima

referidas apresentaram bom desempenho técnico e operacional, tendo a empí€rsa

cumprido fiêlmente com suâs obriga@s, atêndendo as necessidades destia

prefêitura e com as normas estabôlecidas pela La 4.320184, Lêi 10112000,

Resoluçôes Normstivas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e princÍpios

contábeis vigentes.

Alagoa Grande, 06 de Dezembro de 2018.
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ATESTAp,? DE CAPACtpApE ÍÉCNICA

Atestamos, para todos os fins de díreito, e em especial paÍa constituir

documento idôneo de habilitação junto a entidades e órgãos da AchinÍstração

Pública em geral, que a emprêsa CONPLAN SERVIÇOS DE CONTABILIDADE E

PLÂNEJAMENTO ORçAMENTÁRiO LTDA ME, inscrita no CNPJ do Ministério da

Fazenda sob o número 17.262.15310001-00, estabelecida em Campina Grande,

Estado da Paraíba, com endêreço na Rua Maior Juvino do Ó, 1ZZ - Centro,

DEMONSTROU E DEMONSTRA IDONEIDADE E CAPACIOADE TÉCNICA DE

NOTORIA ESPECIAçIZÃO NA REALTZAçÀO DOS SERVIÇOS E

CONSULTORIAS, abaixo descritos ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE

ALAGOA GRANDE desde 01 de Janeiro de 2013 até a presente data:

1.1 .1 - Classificaçáo e escrituraÉo da contabilidade de acordo com as normas e
princípios contábeis vigentes;

1 .1 .2 - Apuraçáo de balancetes;

1.1 3 - ElaboraÇáo da PrestaÇão de Contas Anual - PCA;

1.1.4 - Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA;

1.1.5 - ElaboraÇáo do Plano Plurianual - PPA;

1 .1 .6 - Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

1.1.7 - ElaboraÉo do RREO, RGF para o SICONFI;

1 .1 .8 - ElaboÍaÉo da Declaraçáo de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

1.1.8 - Gerafio do SAGRES captura mensal;

1.1.9 - Geração do SAGRES diário;

1.2.0 - Analise de BalanÇos;

1.2.1 - Emissão de parecer contábil e/ou administrativos quê ÍêRitam em atos e
fatos contábeis, com fulcro na responsabilidade fiscal,
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1.2.2 - Elaborafio de minutas de Projetos de Lei que reflitam e/ou afetem atos

e/ou fatos contábeis;

1.2.3 - Acompanhamento dê processos de gêstão contábil junto às exigências do
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional,

1.2.4 - Demais serviços de consultoria técnica especializada;

1 2.5 - Preenchimento e envio do SIOPS ao Ministério dâ Saúde;

1.2.6 - Preenchimento e envio do SIOPE ao Ministério da Educação

1.2.7 - OrientaÇão e controlê da aplicaÉo dos dispositivos legais vigentes, sejam
Federais, Estaduais ou Municipais;

1.2.8 - OrientaÉo e acompanhamento dos limites de aplicâção em Saúde,
Educação e Pessoal, conforme êxigência da Lei de Responsabilidade FiscaÍ,

1 .2.9 - Atendimento das demais exigências previstas em atos normativos.

'1 .3.0 - Acompanhamento e atualizaçáo do CAUC;

1.3.1 - Elaboração dê processos de reconhecimento de dívidas municipais;

1 .3.2 - RealizaÉo e oÍientaçáo na realizaçáo de audiências públicas;

1 3.3 - Realizaçáo e orientaÇão na elaboraÇão da RAIS e DIRF;

1.3.4 - Acompanhamento e orientação na emissáo de CertidÕês Negativas de
Débitos, junto as esferas Estaduais e Federais.

Registramos, ainda, que as prestaçÕes dos serviços e consultorias acima

referidas âpresentaram bom desempenho técnico e operacional, tendo a empresa

cumprido fielmente com suas obrigaçÕes, atendendo as necêssidades desta

prefeitura e com as normas estabelecidas pela Lei 4.320164, Lei 1 01/2000,

Resoluçóes Normativas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e princípios

corflábeis vigentês.

Grande Dezembro de 2018.
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ARIO DE SAÚDE
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SECRETARIO t)E SAÚDE
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Atestamos, para todos os fins de direito, e em especial para constituir

documento idôneo de habilitação junto a entidades e órgáos da Administração

Pública em geral, que a empresa CONPLAN SERVIÇOS DE CONTABILIDADE E

PLANEJAMENTO ORçAMENTÁR|O lrOA ME, inscrita no CNPJ do Ministério da

Fazenda sob o número 17 .262J5310001-00, estabelecida em Campina Grande,

Estado da Paraíba, com endereço na Rua Major Juvino ao Ó, IZZ - Centro,

DEMoNsrRou E DEMoNSTRA TDoNETDADE E cApActDADe tÉcuca oe
NoroRrA EspEctALtzAÇÂo NA REALIZAÇÃo Dos sERvlÇos E

CONSULTORIAS, abaixo descritos a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA

NOVA desde 01 de Janeiro de 2017 até a presente data:

1.1.1 - Classificaçáo e escrituração da contabilidade de acordo com as noÍmas e
princípios contábeis vigentes;

1 .1 .2 - Apuraçáo de balancetes;

1 .1 .3 - Elaboraçáo da Prestação de Contas Anual - PCA;

1.1 .4 - Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA;

1.1.5 - Elaboração do Plano Plurianual - PPA;

1.1.6 - Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

1.1.7 - Elaboração do RREO, RGF para o SICONFI;

1 1 8 - Elaboraçáo da Declaraçâo de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

1 , í .8 - Geração do SAGRES captura mensal;

1 .1 .9 - Geração do SAGRES diário;

1 .2.O - Analise de Balanços;

1.2.1 - Emissão de parecer contábil e/ou administrativos que reflitam em atos e
fatos contábeis, com fulcro na responsabilidade Íiscal: 1rp.,-'A
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1 .2.2 - Elaboraçáo de minutâs de Projetos de Lei que reflitam e/ou afetem atos

e/ou fatos contábeis;

1.2.3 - Acompanhamento de processos de gestão contábil junto às exígências do
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional;

- Demais serviços de consultoria técnica especializada;

- Preenchimento e envio do SIOPS ao Ministério da Saúde;

- Preenchimento e envio do SIOPE ao Ministério da Educação

- Oriêntação e controle da aplicaçáo dos dispositivos legais vigentes, sejam
Federais, Estaduais ou Municipais:

- Orientação e acompanhamento dos limites de aplicaçáo em Saúde,
Educação e Pessoal, conforme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

1.2.9 - Atendimento das demais exigências previstas em atos normâtivos.

1.3.0 - Acompanhamênto e atualização do CAUC;

I .3.1 - Elaboração de processos de reconhecimento de dívidas municipais;

1 .3.2 - Realizaçáo e orientação na realizaçáo de audiências públicas;

1.3.3 - Realizaçáo e orientaçáo na elaboraçáo da RAIS e DIRF;

1.3.4 - Acompanhamento e orientação na emissão de Certidões Negativas de
Debitos, junto as esferas Estaduais e Federais.

Registramos, ainda, que as prestaçÕes dos serviços e consultorias acima

referidas apresentaram bom desempenho técnico e operacional, tendo a empresa

cumprido fielmente com suas obrigaçóes, atendendo as necessidades desta

prefeitura e com as normas estabelecidas pela Lei 4.320164, Lei 10í/2000,

ResoluçÕes Normativas do Tribunal de Contas do Estado da ParaÍba e princípios

contábeis vigentes.

Alagoa Nova, 06 de Dezembro de 20í8.

E AQUINO LEITE
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ATESTADO DE CAPACIDÀDE TÉCNICA

Atestamos, para todos os Ílns de direito, e em especial para constiluir

documento idôneo de habilitação junto a entidades e órgáos da Administração

Pública em geral, gue a empresa CONPLAN SERVIçOS DE CONTABILIDADE E

PLANEJAMENTO oRÇAMENTÁR|O LTDA ME, inscrita no CNPJ do Ministério da

Fazencia sob o núnrero i r'.2ô2.153|AAA i -00, esiabeiecicia ern Campina Grancie,

Estado da Paraíba, com endereço na Rua Maior Juüno do O, 122 - Centro,

DEMONSTFOU E DEMONSTRA IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA DE

NOTORIA ESPECTALIZAÇÃO NA REALIZAçÃO DOS SERVIÇOS E

CONSULTORIAS, abaixo descritos a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALGODÃO

DE JANDAíRA desde 0í de Janeiro de 2017 até a presente data:

1.1.1 - ClassiÍicaçáo e escrituração da contabilidade de acordo com as normas e
princípios cortiábeis viger ries;

1 .1 .2 - Apuraçáo de balancetes;

1.1.3 - Elaboraçào da Prestaçáo de Contas Anual - PCA;

i.i.4 - Eiai:oraçáo cla Lei Orçarrreniária Ârruai - LOA,

1.1 .5 - Elaboraçáo do Plano Plurianual - PPA;

1.1.6 - Elaboraçáo da Lei de Direlrizes Orçamentárias - LDO;

i.i.7 - Eiaboração cio RREO, RGF para o SiCOiiFi,

1.1.8 - Elaboraçáo da Declaração de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

1.1.8 - Geraçáo do SAGRES captura mensal;

r. r.v - ueraça(J uu §É\\f,r1Eü ulallu,

1.2.0 - Analise de Balanços;

1.2.1 - Emissão de parecer contábil e/ou administrativos que reflilam em atos e
Íatos contábeis, com lulcro na responsabilidade Íiscal;

1.2.2 - Elaboraçáo de minutas de Projetos de Lei que reÍlitam e/ou aÍetem
e/ou Íatos contábeis;

atos
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1.2.3 - Acompanhamento de processos de gestáo conlábil lunto às exigências do
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional;

1 .2.4 - Demais serviços de consultoria técnica especiatizada;

1.2.5 - Preenchimento e envio do SIOpS ao Ministério da Saúde;

1.2.6 - Preenchimenlo e envio do SIOPE ao Ministério da Educação

1.2.7 - Orientação e controle da aplicaçáo dos dispositivos legais vigentes, sejam
Federais, Estaduais ou Municipais;

1.2 I - O!'ientação e acompanhamento dos limites de aplicanãn em Saude,
Educação e Pessoal, conlorme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

1.2.9 - Atendimento das demais exigêncías previstas em atos normativos.

1.3.0 - Acompanhamento e atualização do GAUC;

1.3.1 - Elaboraçáo de processos de reconhecimento de dívidas municipais;

1.3.2 - Realizaçáo e orienlação na realizaçáo de audiências públicas;

1.3.3 - Realização e orientação na elaboração da RAIS e DIRF;

1.3.4 - Acompanhamento ê orientação na emissáo dê Certidôes Nêgativas de
Débitos, junto as esÍeras Estaduais e Federais.

Registramos, ainda, que as prestaçóes dos serviços e consultorias acima

reÍeridas apresenlaÍam bom desempenho técnico e operacional, tendo a empresa

cumprido Íielmente com suas obrigaçóes, atendendo as necessidades desta

preleitura e com as normas estabelecidas pela Lei 4.320/64, Lei 101/2000,

Resoluções Normativas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e princípios

^^á+ih^iÁ r,i^^6t^ã
Y rvvl.eo,

Algodão de Jandaíra, 13 de Dezembro de 201L
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Atestamos, para todos os Íins de direito, e em especial para constituir

documento idôneo de habilitaçáo junto a entidades e órgãos da Administração

Pública em geral, gue a empresa CONPLAN SERVIÇOS DE CONTABILTDADE E

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO LTDA ME, inscrita no CNPJ do Ministério da

F azenda sob o número 17.262.15310001-00, estabelecida em Campina Grande,

Estado da Paraiba, com endereço na Rua Major Juvino do Ó, 122 - Centro,

DEMONSTROU E DEMONSTRA TDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA DE

NOTORIA ESPECIAÇEÃO NA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E

CONSULTORIAS, abaixo descritos a PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIAL

desde 01 de Janeiro de 2017 âté a prêsente data:

1.1.1 - Classificação e escrituração da contabilidade de acordo com as normas e
princípios contábeis vigentes ;

1.1.2 - Apuração de balancetes;

1.1.3 - Elaboração da Prestação de Contas Anual - PCA'

1.1.4 - Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA;

1 .1 .5 - Elaboração do Plano Plurianual - PPA;

1 .1 .6 - Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

1.1.7 - Elaboração do RREO, RGF para o SICONFI;

1 1.8 - Elaboraçáo da Declaração de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

1.1.8 - Geração do SAGRES captura mensal;

1.1.9 - Geração do SAGRES diário;

1.2.O - Analise de Balanços;

1.2.1 - Emissáo de parecer contábil e/ou administrativos que reflitam em atos e
fatos contábeis, com fulcro na responsabilidade Íiscal;

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA



1.2 2 - Elaboração de minutas de Projetos de Lei que reflitam e/ou aÍetem atos
e/ou fatos contábeis;

1.2,3 - Acompanhamento de processos de gestáo contábil junto às exigências do
Tribunal d€ Contas do Estado e Tesouro Nacional;

1.2.4 - Demais serviços de consultoria técnica especializada;

1.2.5 - Preenchimento e envio do SIOPS ao Ministério da Saúde;

1.2.6 - Preenchimento e envio do SIOPE ao Ministério da Educaçáo

1.2.7 - Oriêntação e controle da aplicação dos dispositivos legais vigentes, seiam
Federais, Estaduais ou Municipais;

'. .7.8 - Orientação e acompanhamento dos limites de aplicaçáo em Saúde,
Educação e Pessoal. conforme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

1.2.5 - Atendimento dâs demais exigências previstas em atos normativos.

1.3.0 - Acompanhamento e atualização do CAUC;

1.3.1 - Elaboração de processos de reconhecimento de dívidas municipais;

1.3.2 - Realização e orientaçáo na realização de audiências públicas;

1,3.3 - Realizaçáo e orientaçâo na elaboração da RAIS e DIRF;

1.3.4 - Acompanhamento e orientação na emlssão de CertidÕes Negativas de
Débitos, iunto as esÍeras Estaduais e Federais.

Registramos, ainda, que as prestaçÕes dos serviços e consultorias acima

referidas apresentaram bom desempenho técnico e operacional, tendo a empresa

cumprido fielmente com suas obrigaçÕes, atendendo as neressidades desta

preÍeitura e com as normas estabelecidas pela Lei 4.320164, Lei 101/2000,

ResoluçÕes Normativas do Tribunal de Contas do Estado da Paraiba e princípios

contábeis vigentes.

Areial, 05 de Dezembro de 2018.

GONçALVES BENJAMIN
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Atestâmos, para todos os fins de direito, e em especial para constituir

documento idôneo de habilitaçáo junto a entidades e óÍgáos da Administração

Pública em geral, que a empresa CONPLAN SERVIçOS DE CONTABILIDADE E

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁR|O LTDA ME, inscrita no CNPJ do Ministerio da

Fazenda sob o número 17 ,262J5310001-00, estabelecida em Campina Grande,

Estado da ParaÍba, com endereço na Rua Major Juvino do Ó, IZZ - Centro,

DEMONSTROU E DEMONSTRA IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA DE

NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO NA REALIZAçÃO DOS SERVIÇOS E

CONSULTORIAS, abaixo descritos a PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS

desde 01 de Janeiro de 2017 até a presente data:

1.1.1 - Classificaçâo e escrituração da contabilidadê de acordo com as normas e
princípios contábeis vigentes;

1.1.2 - Apuragão de balancetes;

1.1.3 - Elaboração da Prestação de Contas Anual - PGA;

1 1.4 - Elaboraçáo da Lei Orçamentária Anual - LOA;

1.1.5 - Elaboração do Plano Plurianual - PPA;

1 .1 .6 - Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

1.1 .7 - Elaboração do RREO, RGF para o SICONFI;

1 .1 .8 - ElaboraÉo da Declaração de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

í.1.8 - Geração do SAGRES captura mensal;

1.í,9 - Geração do SAGRES diário;

1.2.O - Analise de Balanços;

1.2.1 - Emissão de parecer contábil e/ou administrativos que reflitam em atos e
fatos contábeis, com fulcro na responsabilidade flscal;

1.2.2 - Elaboracão de minutas de Proietos de Lei que reflitam e/ou afetem atos- Elaboração de minutas de Projetos de Lei que reflitam e/ou afetem atos
e/ou fatos contábeis;



1.2.3-Acompanhamentodeprocessosdegestáocontábiljuntoàsexigênciasdo
Tribunal àe Contas do Estado e Tesouro Nacional;

1 2.4 - Demais seÍviços de consultoria técnica especializada;

1,2.5 - Preenchimento e envio do SIOPS ao Ministério da Saúde;

1.2.6 - Preenchimento e envio do SIOPE ao Mini§tério da Educação

1.2.7 - orientação e controle da aplicaçáo dos dispositivos legais vigentes, sejam

Federais, Estaduais ou MuniciPais;

1 .2.8 - Orientação e acompanhamento dos limites de aplicaçáo em 
-Saúde'

Educação é Pessoal, conforme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

1'2.g-Atendimentodasdemaisexigênciasprevistasematosnormativos,

1 3,0 - Acompanhamento e atualização do CAUC;

1,3.1-Elaboraçâodeprocessosdereconhecimentodedívidasmunicipais;

1.3.2 - Realização e orientação na realização de audiências públicas;

1.3.3 - Realização e orientaçáo na elaboração da RAIS e DIRF;

1.3.4 - Acompanhamento e orientaçáo na emissáo de CertidÕe§ Negativas de

Debitos, junto as esferas Estaduais e Federais'

RegistÍamos, ainda, que as pÍestações dos serviços e consultorias acima

referidas apresentaram bom desempenho técnico e operacional, tendo a empresa

cumpridofielmêntecomsuasobrigaçóes,atendendoasnecessidadesdesta
prefeituraecomasnormasestabelecidaspelaLei4'320164'Lei101/2000'
ResoluçõesNormativasdoTribunaldeContasdoEstadodaPaÍaíbaeprincípios
contábeis vigentes.

Aroeiras, 13 de Dezembro de 201 E.
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Atestamos, para todos os Íins de direito, e em especial para constituir

documento idôneo de habilitação junto a êntidades e órgãos dâ Administraçáo

Pública em goral, que a êmpresa CONPLAN SERVIçO§ OE CONTABILIDADE E

PLANEJAMENTO ORÇÂ,MENTARIO LTDA ME, inscrita no CNPJ do Ministário da

Fazenda sob o número 17.262.153/0001-00, estabelecida em Campina Grànde,

Estado da Paraíba, com endereço na Rua Major Juvino do Ó, 122 - Cenlro,

DEMONSTROU E DEMONSTRA IDONEIOÂDE E CAPÂCIDADE TÉCNICA DE

NoroRrA EspEclAÇrzÃo NÀ REALTZAçÃo oos sÉRvrços E

CONSULTORIÁ,S, abaixo descritos a PREFEITURA MUNICIPAL OE ASSUNÇÃO

desde 01 do Janeiro de 2013 até â prêsente dâla:

1 .1 . 1 - Classificação e escrituração da contabilidadê de acordo com as normaa e
princípios contábeis vigentesi

1 .1 .2 ' Apuração de balancetes;

1.1.3 - Elaboração da Prestação de Contas Anual - PCA;

1.1.4 - Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA;

1 . 1 .5 - Eiaboração do Plano Plurianual - PPA;

1.1.6 ' Elaboração da Lei de Dir€tÍizes Orçamentárias . LDO;

1.1.7 - Elaboração do RREO, RGF para o SICONFI;

1.1.8 - Elaboração da Declaração de Contâs Anuais * DCA para o SICONFI;

1.1.8 - Geração do SAGRES captura mensali

1.1.9 - Geração do SAGRES diário;

1 ,2 -O - Analise de Balanços;

1.2.1 - Emissão dê parecer contábil e/ou administrativos que reflitam em atos e
fatos contábeis, com fulcro na responsabilidade fiscal;

ATESTAOO DE CAPACIDADE Tt
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1.2.2 - Elaboração de minutas de Projetos de Lei que reÍlitam eiou afetem atos
e/ou fatos contábeis:

1.2.3 - Acompanhamento de processos do gestão contábil junto às exigôncias do
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional;

1.2.4 - Demais serviços de consultoria lécnica especializada;

1.2.5 - Preenchimento e envio do SIOPS ao Ministério da Saúde;

1.2.6 - Prêenchimênto e envio do SIOPE ao Ministério da Educação

1.2,7 - Orientaçáo e controle da aplicação dos dispositivos legais vigêntês, sêjam
Federais, Estaduais ou Municipais;

12.8 - Orientação e acompanhamênlo dos limitês de âpllcação em Saúde,
Educação e Pessoal, conforme exigôncia da Lei de Responsabilidade Fiscal:

1 2.9 - Atêndimênto das demaís exigências previstas om atos normativos.

1.3.0 - Acompanhamenlo e atualização do CAUC:

1 .3.1 - Elaboração dê procêssos de reconhecimento de dívidas municipais;

1.3,2 - Realização e oriêntaçáo na realização de audiências públicas;

1 3,3 - Realização e orientação na êlaborâção da RAIS e DIRF;

1 .3.4 - Acompanhamenlo e orisntaçâo na emissão de Certidões Negativas de
Débitos, junto as esfêras Estáduais e Federais.

Registramos, ainda, que as prestaçóes dos serviços e consultorias acima

reíeridas apresontaram bom desempenho téçnico e operacional, tendo a empresa

cumprido fielmente com suâs obrigaçóes, atendendo as necessidades desta

preferlura e com as normas estabelecidas pela Lei 4.320/64, Lei 101/200O.

Resoluções Normativas do Tribunal de Contas do Éstado da Paraíba e princípios

contábeis vigentes.

Assunção, 07 de Dezembro de 2018.

. DE OLIVEIRA SANTOS

$i

$i

PREFEIÍO
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ATESTADO DE CAPACIDADE ÍÉCNICA

Alestamos, para todos os Íins de direito, e em especial paía constituir

dôcumento idôneo de hablÍitaÇão junto a enlidades e órgãos da Administraçêo

Pública em geral, que a emprêsa CONPLAN SEBVIçOS DE CONTABiUDADE E

PLÀNEJAMENTO ORÇAMENTÀR|O LTDA ME, inscrira no CNPJ do Minisrério da

Fazenda sob o númêÍo 17 .?62j5310001-00, estabelecida em Campina Grande,

Esrado da Paraíba, com endereço na Rua Major Juvino do Ó, t22 - Centro,

DEMONSTROU E DEMONSTBA IOONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA DE

NOTORTA ESPECIAç|ZÃO NA REALTZAçÃO DOS SERVTçOS E

CONSULTOBIAS, abaixo descritos a PREFEIÍURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

desde 01 de Janeiío de 20'17 até a presente data:

1 .1 .1 ' Classúicaçâo e escrituraçào da contabilidade de acordo com as noÍmas e
princípios contábeis vigentes :

1.1 .2 - ApuraÇáo de balancetes;

1.1.3 - Elaboração da Preslaçáo de Contas Anual - PCA;

1 .1 .4 - Elaboraçào da Lei Orçamentária Anual - LOA;

1 .1 .5 - Elaboração do Plano Plurianual " PPA;

1.1.6 - Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamontárias - LDO;

1 1.7 - Elaboração do RREO, RGF para o SICONFI;

1 .1 .8 - Elaboração da DêclaraÇáo de Conlas Anuais - DCA para o SICONFI;

1.1 .8 - GÉração do SAGFIES captura mensali

1 .1 .9 - Geraçáo do SAGRES diáriol

1.2.O - AnaÍise de BalanÇosl

1.?.1 - Emissão de parecer contábil e/ou adminislrativos que reÍlitam em atos e
íatos contábeis, com Íulcro na Íesponsabilidade liscâl;



Wüffi
|.2.2 - Elaboração de minutas de Píoletos de Lei que Í€ílilam e/ou aÍet6m atos

e/oL Íatos contábeis:

1.2.3 - Acompanhamento de processos de gestão contábil iunto às exigências do
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional;

1.2.4 - Dernais serviÇos de consultoria técnica sspecializada;

1.2.5 - Preenchimento e envio do SIOPS ao Minístério da Saúde;

1.2.6 - Preenchimento e envio do SIOPE ao Ministério da Educação

1.2.7 - Oíientação e contíole da aplicaçào dos dispositivos legais vigentês, sejam
Fedeíais, Estaduais ou Municipais;

1.2,8 - Orienlação e acompanhamento dos limites de aplicagão em Saúde,
EducaÇâo e Pessoal, conÍorme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

\ .2.9 - Atendimento das demais exigências previstas em alos normativos.

'1 .3.0 - Acompanhamento e atualizaÇeo do CAUC;

1 .3,1 ' Elaboração de processos de reconhecimento de dívidas municipais;

1 .3.2 - Realização e oÍientaçáo na realização de audiências públicas;

1.3.3 - RêalizaÇáo e orientação na âtaboração da RAIS e DIRF;

1.3.4 - Acompanhamento e origntação na êmissâo de CÊrtidô€s Negativas de
Débitos, .iunto as esÍeras Estaduais e Fed€Íais.

Registramos, ainda, que as pÍeslaçÕss dos serviÇos e consultorias acima
releridas aprêsentaram bom desernpenho técnico e operacional, tendo a empresa

ctrmprido íielmentê com suas obrigaçôes, atendendo as neceôsidedes desta
preÍeitura e com as normas estabêlecidas pela Lei 4.32Ot64, Lei 101/2000,

Besoluçôes Normativas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba ê píincÍpios

contábeis viOentes.

Camalaú, 12 de Dezembro de 2018,

PREFEITO
, DOS SÂNTOS



AÍESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para todos os fins de direito, e em especial para constituir

documento idôneo de habilitação junto a entidades e órgáos da Administração

Públlca em geral, que â empresa CONPLAN SERVIçOS DE CONTABILIDADE E

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO LTDA ME, inscrita no CNPJ do Ministério da

Fazenda sob o número 17 .262j5310001-00, estabelecida em Campina Grande,

Estado da Paraíba, com endereço na Rua Major Juvino do Ó, 122 - Centro,

DEMONSTROU E DEMONSTRA IDONEIDADE E CAPACIOADE TÉCNICA DE

NOTORTA ESPEC|AL|ZAÇÃO NA REALTZAÇÃO DOS SERVTçOS E

CONSULTORIAS, abaixo descritos a PREFEITURA MUNICIPAL DE EQUADOR

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE desde 01 de Janeiro de 2014 até a

presente data:

1.1.1 - Classificação e escrituração da contabllidade de acordo com as normas e
princípios contábeis vigentes;

1.1 .2 - Apuração de balancetes;

"l .1 .3 - Elaboração da Prestação de Contas Anual - PCA;

1.1 .4 - Elaboração da Lel Orçamentária Anual - LOA;

'1 .1 .5 - Elaboração do Plano Plurianual - PPA;

1.1.6 - Elaboração da Lei de Diretrizes OrçamentáÍias - LDO;

1.1 7 - Elaboração do RREO, RGF para o SICONFI;

1.1.8 - Elaboração da Decleração de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

1 .1 .8 - Geração do SAGRES captura mensal;

'1 .1.9 - Geração do SAGRES diário;

1.2.0 - Analise de Balanços;

1 .2.1 - Emissão de parecer contábil e/ou administrativos que reflitam atos e

I0eft
CPF'478.917.50/0-91

fatos contábeis, com fulcro na responsabilidade fiscal;



1 2.2 - Elaboraçáo de minutas de Projetos de Lei que reflitam e/ou afetem atos
e/ou fatos contábeis;

1.2.3 - Acompanhamento de processos de gestão contábil junto às exigências do
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional;

1.2.4 - Demais serviços de consultoria técnica especializada;

1.2 5 - Preenchimento e envio do SIOPS ao Ministério da Saúde;

1.2.6 - Preenchimento e envio do SIOPE ao Ministério da Educação

1.2.7 - Orientação e controle da aplicação dos dispositivos legais vigentes, sejam
Federais, Estaduais ou Municipais;

1.2.8 - Orientação e acompanhamento dos limites de aplicação em Saúde,
Educação e Pessoal, conforme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

1.2.9 - Atendimento das demais exigências previstas em atos normativos.

1.3.0 - Acompanhamento e atualização do CAUC;

1.3. 1 - Elaboração de processos de reconhecimento de dividas municipais;

1.3.2 - Realização e orientaçáo na realização de audiências públicas;

1.3.3 - Realização e orientação na elaboração da RAIS e DIRF;

1.3.4 - Acompanhamento e orientação na êmissáo de Certidóes Negativas de
Debitos, junto as esÍeras Estaduais e Federais.

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços e consultorias acima
referidas aprêsêntaram bom desempenho técnico e operacional, tendo a empresa
cumprido fielmente com suas obrigaçÕes, atendendo as necessidades desta
prefeitura ê com as normas estabelecidas pela Lei 4.320164, Lei 101/2000,
Resoluções Normativas do Tribunal de contas do Estado da paraiba e principios
contábeis vigentes.

Equador, 18 de Dezembro de 2018.

PREFEITA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

LIVRATT{ENrc

ATESTAD9 DE âAPA,âIDADE TÉcNIcA

Atestamos, para todos os fins de dirêito, e em especial para constituir

documento idôneo de habilitação junto a entidades € órgáôs da Administração

Pública em geral, que a empresa CONPLAN SERVIçOS DE CONTABILIDADE E

PLÂNEJAMENTO OnçeUenfÁRlo LTDA lrE, inscrita no CNPJ do Ministério da

Fazênda sob o número '17.262.'15310001-00, estabelêcida em Campina Grande,

Estado da Paraíba, com endereço na Rua Major Juvino do Ó, 122 - Centro,

DEMONSTROU E DEMONSTRA IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA DE

NOToRIA ESPECTAÇ|ZÃO NA REALTZAçÃO DOS SERVIçOS E

CONSULTORIAS, abaixo descritos a PREFEITURA MUNICIPAL DE

LIVRÂI,IENTO esde 01 de Janeiro de 2013 até a prêsente data:

1.1.1 ' ClassiÍicaçáo e escrituração da contabilidade de acordo com as normas e
princípios contábeis vigentes;

1 .1.2 - Apuração de balancetes;

í.1.3 - Elaboraçáo da Prestação de Contas Anual - PCA;

1.1.4 - Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA;

1 .1 .5 - Elaboração do Plano Plurianual - PPA;

1 .1.6 - Elaboração da Lei de Diretrizês Orçamentárias - LDO;

1 .1.7 - Elaboração do RREO, RGF para o SICONFI;

1.1.8 - Elaboração da DeclaraÉo dê Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

í.1.8 - Geração do SAGRES captura mensal;

1.1.9 - Geração do SAGRES diário;

1.2.0 - Analise de Balanços;

1.2.1 - Emissão de parecer contabil e/ou administrativos que rêíitam €m atos e
fatos contábeis. com fulcro na rêsponsabilidade fiscal;
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1.2.2 - Elaboração de minutas de Projetos dê Lei que reflitam e/ou afetem atos
e/ou íatos contábeis;

1.2.3 - Acompanhamento de processos de gestão conlábil junto às exigências do
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional;

1 .2.4 - Demais serviços de consultoria técnica especializada;

1.2.5 - Preenchimento e envio do SIOPS ao Ministério da Saúde;

1.2.6 - Preenchimento e envio do SIOPE ao Ministério da Educação

1.2.7 - Orientaçáo e controle da aplicaçáo dos dispositivos legais vigentês, sejam
Federais, Estaduais ou Municipais;

1.2.8 - Orientação e acompanhamento dos limites ds aplicaçáo em Saúde,
Educação e Pessoal, conformê exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

1 .2.9 - Alendimento das demais exigências previstas em atos normativos.

1.3.0 - Acompanhamento e atualizaçáo do CAUC;

1 .3.1 - Elaboração de prclcessos de reconhecimento de dÍvidas municipais;

1.3.2 - Realização e orientação na rêalização de audiências públicas;

1.3.3 - RealizaÉo e orientação na elaboraÉo da RAIS e DIRF;

1.3.4 - Acompanhamento ê oriêntação na emissão de Certidõos Negativas de
Débitos, junto as esferas Estaduais e Federais.

Registramos, ainda, que as prêstiações dos serviços e consultorias acima

referidas apresentaram bom desempenho técnico e operacional, tendo a empresa

cumprido fielmente com suas obrigações, atendendo as necessidades desta

prefeilura e com as normas estabelecidas pela Lei 4.320/64, Lei 101/2000,

Resoluções Normativas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e princípios

contábeis vigentes.

Livramento, 07 de Dezembro de 2018.

CARMELÍA ESTEVÃO vETIru



ESTA.IJO DÁ PARAIBÂ
PREFEITURA I\ÍUMCIPAI, DE MÀS§ÁRANDf,tsÀ

Gabinete do Prefeito

arEsr aoo oe c n p acnnoe tÉc Mce

Atestamos, paía todos os Íins de diíeito, e em especial paía constituir'

documento idôneo de habilitagáo junto a entidades e órgãos da Administraçáo

Pública em geral, que a êmpÍesa CONPLAN SERVIÇOS DE COI'ITABILIDADE E

PLANEJAMENTO ORçÀMENTÁRIO LTDA ME, inscrila no CNPJ do Ministério da

Fazenda sob o número 17.262.153/0001-00, estabelecida em Campina Grande,

Estado da Paraíba, com endereço nâ Rua Maior Juvino do Ó, tzz - Cenlro,

DET,IONSTROU E DEMONSTRA IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNrcA DE

NOTORIA ESPECTALEÂÇÃO NA REAUZAçÃO DOS SERVTÇOS E

CONSULTORIAS, abaixo descritos a PBEFEITURA UUNICIP^L DE

ÍI|ASSÀRÀNDUBA desde 0l de Janeiro de 20 í 3 até a presente data:

'í.1.1 - ClassiÍicação e escÍiluraçâo da contabilidade de acordo com as noÍmas e
princípios contábeis ügentes;

1 .1 .2 - Apuração de balancetes;

1.1-g - Êlaboração da Prestaçáo de Contas Anual - PCA;

1 .'1 .4 - Elâboração da Lei Orgamentária Anual - LOA;

1 .1 .5 - Elaboraçáo do Plano Plurianual - PPA;

1 .1 .6 - Elaboraçao da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

1.1.7 - Elaboraçáo do RREO, RGF para o SICONFI;

1.1.8 ' Elaboração da Declaraçáo de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

I .1 .8 - Geração do SAGRES captuÍa mensal;

1 . 1 .g - Gereçáo do §AGRES diário;

1 .2.0 - Analise de Balanços;

1.2.1 - Emissáo de parecer contábil e/ou administrativos que
Íatos Çontábois, com Íulcro na responsabilidade_

alos e
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Gabinete do Prefeito

1.2.2 - Elaboraçáo dê minutas de PÍoletos de Lei que reflitam e/ou aÍetem atos
€/ou Íalos contábeis;

1.2.3 - Acompanhamento de proces§os de gestão contábil iunto às exigências do
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional;

1 .2.4 - Demais serviços de consulloria técnica especializada;

1.2.5 - Preenchimenlo e envio do SIOPS ao Ministério da Saúde;

1.2.6 - Preenchlmento e envio do SIOPE ao MinistéÍio da Educação

1.2.7 . ôrientaçáo e controle da aplicaçáo dos dispositivos legais vigêntes, sejam
Federais, Estaduais ou Municipais I

1.2.8 Orienlaçáo e acç:mpanhamento dos limites de aplicaçáo em Saúde,
Educaçáo e Pessoal, conforme êxigência da Lei de Flesponsabilldade Fiscal;

1 .2.9 - Atendimento das demars exigàncias pÍevistas em atos normalivos.

.,.3.0 - Acompanhamento e atualizaçáo do CAUC;

1.3.1 - Elaboração de píocêssos de reconhscimento de dívidas municípais;

1 .3.2 - RealizaÇáo e orientaçáo na realizaçáo de audiências públicas;

1.3.3 - Realização ê orientação na elaboraçào da RAIS e DIRF;

1.3.4 - Acompanhamonto e orientagáo na emissáo de Certidóês Negativas de
Débitos, junto as esÍeÍas Estaduais e Fsderais.

Regislramos, ainda, que as prestações dos serviços e consultoíias acima

reíeridas apresentaÍam bom desempenho técnico e operacional, tendo a empresa

cumprido Íiolmonle com 6uas obrigagôgs, at€ndêndo as necessidadEs desta
pÍeÍeiluía e com as normas estabelecidas pela Lei 4.320/6,4, Lei 101/2000,

Resoluções Normalivas do Tribunal de Contas do Estado da ParaÍba e pÍincÍpios

contábeis vigentes.

Dezembro de 2018.
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1.22 - Elaboração de minutas de Projetos de Lei que reflitam e/ou afetem atos
e/ou fatos contábeis:

1.2.3 - Acompanhamento de processos de gestáo contábil iunto às exigências do
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional;

L2.4 - Demais serviços de consultoria técnica especializada;

1.2.5 - Preenchimento e envio do SIOPS ao Ministério da Saúde;

12.6 - Preenchimento e envio do SIOPE ao Ministério da Educação

12.7 - Orientação e controle da aplicação dos dispositivos legais vigentes, sejam
Federais, Estaduais ou Municipais;

1.2.8 - Orientação e acompanhamento dos limites de aplicação em Saúde,
EducaÉo e Pessoal, conforme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

1.2.9 - Atendimento das demais exigências previstas em atos normativos.

1.3.0 - Acompanhamento e atualização do CAUC;

1.3.'1 - Elaboraçáo de processos de reconhecimento de dívidas municipais;

1 .3.2 - Realização e orientaçáo na realização de audiências públicas;

1.3.3 - Realização e orientação na elaboração da RAIS e DIRF;

'l .3.4 - Acompanhamento e orientação na emissão de CertidÕes Negativas de
Débitos, junto as esÍeras Estaduais ê Federais.

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços e consultorias acima

reÍeridas apresentaram bom desempenho técnico e operacional, tendo a emptesa

cumprido fielmente com suas obrigações, atendendo as necessidade§, desta

preíeitura e com as normas estabelecidas pela Lei 4.320164, Lei 101/2000,

ResoluçÕes Normativas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e princípios

Umbuzeiro, í 3 de Dezembro de 2018.

JOSE JOSEMAR FERREIRA DE SOUZA
PREFEITO

contábeis vigentes,



Câmaro Municipal dc

São José dos
Cordeiros

1.2,3 -Orientaçâo e controle da aplicaçáo dos dispositivos legais vigentes, sejam
FêdeÍa,s, Estaduais ou Municipais:

1.2.4 - OÍientação e acompanhamento dos limites de aplicação em pêssoal,
conÍorme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscati

1 .2,5 . Atendimento das demais exigências previstas em atos noÍma vos.

1.?.6 - Elaboraçáo de processos de reconhecimento de dívidas municipais:

1 .2.7 - Realização e oriênlaçeo na realização de audiências públicas;

1.2.8 - Realização e orientação na elaboração da RAIS e DIRF:

1.2.9 - Acompanhamenlo e origntação na emissão de Certidoes Negalivas de
Dêbitos, iunto as esleras Estaduais e FedeÍais,

RegistÍamos, ainda, que as prestaçóes dos seÍviços e consultorias acima

Íeleridas apresentaram bom desempenho lécnico e operacional, tendo a empresa

cumprido liehente com suas obÍigaçóes, atendendo as necessidades desla

preleitura e com as normas estabelecidas pela Lei 4.320/64, Lei 101/2000,

Besoluçóes Normalivas do Tribunal de Çontas do Estâdo da ParaÍba e pÍincÍpios

contábeis viqenles.

Sáo Josó dos CoÍdeiros, 13 de Dezembro de 2018.

*Pá foldí^o d- s.L\._
JOSE GALDINO SALES

PHESIDENTE

- - .,-,,,"o..n 

-e*rrq
Scanned with CamScanner

I

,l

I

:
I

I



ATESÍADO DE CAPACIDÂOE TÉCNICA

AtestaÍnos, para bdos os Íins de direito, o om ospeclal paÍa constiüJlr

documento ldônoo de habilltaçâo ,unto a ênüdaÍles e óryâos da Admlnletraçâo

Públlca em gerâ|, que a êmpÍesa CONPTÂN SEBVIçO9 DE COIÍTA8IUDADE E

PtANAnilENTO ORçAlllEifrÁRlO LTDA ME, inscrlta no CNPJ do MhlstáÍlo da

Fazenda sob o número í7.262.Í53/0001{0, €stebeleolda om Camplna Grando,

Estâdo dâ Paralba, com enderego na Rua Major Juúno do Ó, lU - cÉir./Írc,

DEUONSTFOU E DEiIONSTRA IDONEIDADE E CAPACTDADE TÉCT{ICA DE

NoToRrA ESPECTÂL|ZAçÃO NA BEAttrAçÃO OOS SEnUçOS E

CONSULTORIAS, abalxo descn'tos a PREFEIÍURA lllJNlClPAL DE RIACHO DE

SANTO ANTONO desde 0.l do Jandro de 2013 ató a pÍesente dete:

1,1.1 - Glasslílca@o s escrituragão dâ contabllldade d€ acoÍdo @m as nofirürs o
princÍplos contábots vlgêntos;

1.1.2 . ApuraSo de balarcetes;

1.'l .3 - ElaboraÉo da Prestaçáo cb Contas Anual - PCA;

1.1.4 -ElaborafiodaLeiOrçamentáÍiaAnual -LOA;

I . 1.5 - Elaboração do Plano Plurianual . PPA;

1.1.6 - Elaboração da Lei de Dlretrizes Orçamentádas - LDO;

1.Í .7 . Elaboraçào do RREO, RGF paÍa o SICONFI;

'l ,1.8 - ElaboraÉo da Dochragâo do Contas Anual8 - DCA para o SICONFI;

1 .1.8 - Geração do SAGRES cãÉuía ínensal;

1.1.9 - GeraÉo do SAGHES diário;

1.2.0 - Anallse de Balsngos;

Í.2,1 - Emissão de parecer contábil e/ou admlnlstralhos quo Í€íltam em ato§ e
íalos oontáboig, com ÍulcÍo na íosponsabllldade íigcal;

1 .2.2 - Elaboração de minutas d6 PÍojetos de Lei gue roÍmam dou
e/ou fatos contábel§;

âldom etos

d



Mffi
1.2.3 - AcompanhamEnto de processos de gBstâo contábil ,unto às sxigêncigs do

Tribunalde Contas do Estado e Tesouo Nadonel;

1,2.4 - Demais serv(ps do consultoÍia técnica especializada;

1.2.5 - PrBencüimonto e enúo do SIOP§ ao MlnlstáÍlo da Saúde;

1.2.ô - PreEndrlmento e enüo do SIOPE ao Ministéíio da Educação

1.2.7 - OrientaÇão e contole da aplicação dos dlsposlllvos legais ügent€s, 8€iam
Fedarais, Estaduais ou Municipais;

1.2.8 - OÍientaçâo e acompanhamento dos timites de aplicaÉo em Saúdg
Educação e Pessoal, coníome eldgência da Lelde BesponeabllEade Flscal;

1 .2.9 - At€ndimonto das dsmaig oxigênclas prevlstas em etos noÍmathros.

1.3.0 - Acompanhamento e atuaílzagâo do CAUC;

1.3.1 - Elúoraçáo de processos de Ísconh€cimênb ds dÍvidas munldpals;

1.3.2 - Roalização € oÍiôntâção na realizaçlo de audiêndas púbÍoaa;

1.3.3 - Realizaçáo e orientaçâo na olaboraçáo da RAIS e DIRF;

1.3.4 - Acompanhamenb e odentaÉo na eÍnlssào de CerlldÕes NegaÍvas de
Dóbitos, Into as esÍoÍas Estadusis 6 Fed6Íais.

Registramos, ainda, gue as prestações dos oerviços e consultoÍlas aclma

Íeleridas apÍ$sntaram bom desempenho técnico e operaclonal, tendo a €mpresa

cumprido lielmontê coÍn Bu.ls obrlgaçôes, atendendo as n€oessldad€s dêsla

preÍeitura e com as normas estabelecldas pela Lei 4.320/64, Lol 1012000,

Resoluçõas Normaüvas do Trlbunal de Conlas do Estado da Paralba e princÍploe

contábeis ügentes.

Riacho de Santo Anlonlo, 06 ds Dezembro ds 2018.



Atestamos, para todos os Íins de direito, e em especial para constituir

documento idôneo de habilitação junto a entidades e órgãos da Administraçáo

Pública em geral, que a empresa CoNPLAN SERVIÇOS DE CONTABILIDADE E

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO LTDA ME, inscrita no CNPJ do Ministério da

Fazenda sob o número 17 .262j5310001-00, estabelecida eÍn Campina Grandê,

Estado da Paraíba, com endereço na Rua Major Juvino do Ó, 122 - Centro,

DEMONSTROU E DEMONSTRA IDONEIDAOE E CAPACIDADE TÉCNICA DE

NOTOR|A ESPECTAç|ZÃO NA REALTZAçÃO DOS SERVIçOS E

CONSULÍORIAS, abaixo descritos a PREFEITURA MUN]CIPAL OE SÃO JOSÉ

OOS CORDEIROS desde 01 de Janeiro de 2013 até a presente data:

1.1.1 - Classificaçáo e escrituÍação da contabilidade de acordo com as normas e
princÍpios contábeis vigentes;

1 .1 .2 - Apuração de balancetes;

1.1.3 - Elaboraçáo da PrestaÇáo de Contas Anual - PCA;

1 1 .4 - Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA;

1 .1 .5 . Elaboraçáo do Plano Plurianual - PPA;

1,1.6 - ElaboraÉo da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

1 1.7 - ElaboÍaÉo do RREO, RGF para o SICONFI;

1 .1 I - Elaboraçáo da Declaraçáo de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

1 1 8 - Geraçáo do SAGRES captura mensal;

1 .1 .9 - Geração do SAGRES diário;

1.2.0 - Analise de Balanços;

1.2.1 - Emissão de parecer contábil e/ou administrativos que reflitam em atos e
fatos contábeis, com fulcro na responsabilidade fiscal;

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA



1 .2.2 - Elaboraçáo de minutas de Projetos de Lei que reflitam e/ou afelem atos
e/ou fatos contábeis;

1.2.3 - Acompanhamento de processos de gestão contábil junto às exigências do
Tribunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional;

1.2.4 - Demais serviços de consultoria técnica especializada;

1.2.5 - Preenchimento e envio do SIOPS ao Ministério da Saúde;

1.2.6 - Preenchimento e envio do SIOPE ao Ministério dâ Educação

1.2.7 - Orientação e controle da aplicação dos dispositivos legais vigentes, sejam
Federais, Estaduais ou Municipais;

1.2.8 - Orientação e acompanhamento dos limítes de aplicaçáo em Saúde,
Educaçáo e Pessoal, conforme exigência da Lei dê Responsabilidade Fiscal;

1.2.9 - Atendimento das demais exigências previstas em atos normativos.

1 .3.0 - Acompanhamento e atualizaÇáo do CAUC;

1,3.1 - Elaboração de processos de reconhecimento de dívidas municipais;

1 .3.2 - Realização e orientação na realizaçáo de audiências públicas;

1 3.3 - Realização e orientação na elaboraçâo da RAIS e DIRF;

1.3.4 - Acompanhamento e oÍientaçâo na emissâo de CertidÕes Negativas dê
Débitos, junto as esferas Estaduais e Federais.

Registramos, ainda, que as prestaçôes dos serviços e consultorias acima

referidas apresentaram bom desempenho técnico e operacional, tendo a empresa

cumprido fielmente com suas obÍigaçÕes, atendendo as necessidades desta

prefeitura e com as normas estabelecidas pela Lei 4.320164, Lei 101/2000,

Resoluçôes Normativas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e princÍpios

contábeis vigentes.

Sào José dos Cordeiros, 07 de Dezembro de 2018.

SON ROBERTO DO N.PINTO DA SILVA
PREFEITO



ATEST-ADO DE CAPACIDAqÉ TÉCNICA

Atestamos, pâra todos os flns de direito, e em especial para constituir

documento idôneo de habilitaçáo junto a entidades e órgãos da Administração

Pública em geral, que a empresa CONPLAN SERVIçOS DE CONTABILIDADE E

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁR|O LTDA ME, in§crita no CNPJ do Ministério da

Fazenda sob o número 17.262.153/000'l-00, estabelecida em Campina Grande,

Estado da ParaÍba, com endereço na Rua Major Juvino do Ó, 122 - Centro,

OEMONSTROU E DEMONSTRA IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA DE

NOTORIA ESPECIAÇEÃO NA REALIZAÇÃO DOS SERVIçOS E

CONSULTORIAS, abaixo descritos a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO

SEBASTIÃO DE LAGOA OE ROçA desde 01 de Janeiro de 2017 até a presente

data:

1.1,1 - Classifica@o e escrituraÉo da contabilidade de âcoído com as noÍmas e
principios contábeis vigentes;

I .1 .2 - Apuração de balancetes;

1 1.3 - ElaboraÉo da Prestação de Contas Anual - PCA;

1 .1 4 - Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA;

1,1.5 - ElaboraÉo do Plano Plurianual - PPA;

1.1.6 - Elaboraçáo da Lei de Diretrizes Orçâmentárias - LDO;

1.1.7 - ElaboraÉo do RREO, RGF para o SICONFI;

1 .1.8 - Elaboraçâo da Declaraçáo de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

í .1 .8 - GeÍação do SAGRES captura mensal;

1 1.9 - Geração do SAGRES diário;

1 .2.0 - Analise de Balanços;

1 2.1 - Emissão de parecer contábil e/ou administrativos que reflitam
fatos contábeis, cpm Íulcro na responsabilidade fiscal;

em atos e
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1.2.2 - Elaboraçáo de minutas de Projetos de Lei que Íeflitam e/ou afetem atos
e/ou fatos contábeis;

1.2.3 - Acompanhamento de processos de gestáo contábil iunto às exigências do
Tnbunal de Contas do Estado e Tesouro Nacional'

1 .2.4 - Demais serviços de consultoria tércnica especializada;

1.2.5 - Preenchimento e envio do SIOPS ao Ministéío da Saúde;

1.2.6 - Preenchimento e envio do SIOPE ao Ministério da Educação

1.2.7 - Orientaçáo e controle dâ aplicaçao dos dispositivos legais vigentes, sejam
Federais, Estaduais ou Municipais;

1 .2.8 - Orientação e acompanhamento dos limites de aplicaçáo em Saúde'
Educaçáo e Pessoal, conforme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

1 .2.9 - Atendimento das demais exigências previstas em atos normativos,

1 .3.0 - Acompanhamento e atualizaçáo do CAUC;

'Í .3.1 - Elaboração de processos de leconhecimento de dívidas municipais;

í .3.2 - RealizaÉo e orientaçáo na realizaÉo de audiências públicas;

'1.3.3 - RealizaÉo e orientaçáo na elaboraÇáo da RAIS e DIRF,

1.3.4 - Acompanhamenlo e orientaÉo na emissão dê CertidÔes Negativas de
Débitos, junto as esfeÍas Estaduais e Federais.

Registramos, ainda, que as prestaÇões dos serviços e consultorias acima

referidas apresentaÍam bom desempenho técnico e operacional, tendo a êmpGsa

cumprido fielmente com suas obrigaçóes, atendendo as ne@ssidades desta

prefeitura e com as normas estabelecidas pela Lei 4.320/64, Lei 101/2000,

ResoluÇões Normativas do Tribunâl de Contas do Estedo da Paraíba e princípios

contábeis vigentes.

de Roça, '1 3 de Dezembro de 2018.

PREFEITO
NETO

PFTfTITUBR

DE Rc)çA



PiITTIIÜBA üIUIIIGtPAI, DE

UMBUIEIRÍl

Atestamos. para todos os ílns de direito, ê em especial para constituir

documento idôneo de habilitação junto a entidades e órgãos da AdministraÇão

Pública em geral, que a empresa CONPLAN SERVIçOS DE CONTABILIDADE E

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRto lf ol ME, rnscrita no CNPJ do Ministério da

Fazenda sotr o número 17 .262.15310001-00, estabelecida em Campina Grânde,

Estado da Paraítsa, com endereço na Rua Major Juvino do Ó, 122 - Centro,

DEMONSTROU E DEMONSTRA IDONEIDADE E CAPACIDADE TÉCNICA DE

NOTORIA ESPÊCIALIZAÇÃO NA REALIZAçÃO DOS SERVIÇOS E

CONSULTORIAS, abaixo descritos a PREFEITURA MUNICIPAL DE UMBUZEIRO

desde 01 cle Janeiro de 2017 até a presente data:

1.1 1 - Classiíicaçáo e escrituração da conlabílidade de acordo com as normas e
princípios contábeis vigentes;

1 .1 .2 - Apuração de balancetes;

1 .1 .3 - Elaboraçáo da PrestaÇão de Contas Anual - PCA;

1.1 4 - Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA;

1.1.5 - Elaboração do Plano Plurianual - PPA;

1.1.6 - ElaboraÇão da Lei de DiÍetrizes Orçamentárias - LDO;

1.1 .7 - Elaboração do RREO, RGF para o SICONFII

1.1.8 - ElaboraÇão da DeclaraÇão de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;

'1 .1.8 - GeÍação do SAGRES câptura mensal;

1,1.9 - Geração do SAGRES diário;

1.2.4 - Analise de BalanÇos;

1.2 1 - Emissão de parecer contábil e/ou administrativos que reÍlitam em atos
Íatos contábeis, conr fulcro na responsabilidade Íiscal;,r:nffi\

t,t
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1.2.2 - Elabôração de minutas de Projetos de Lei que reflitam e/ou afetem atos
e/ou íatos contábeis;

1.2.3 - Acompanhanrento de processos de gestão contábil junto às exigências do
Tribunal cle Contas do EstacJo e Tesouro Nacional;

1 2.4 - Denrais serviços de consultoria tecnica especializâdal

1.2.5 - Preenchimento e envio dô SIOPS ao lviinistério da Saúde;

1.2.6 - Preenchimento e envio do SIOPE ao Ministerio da Educaçáo

1.2.7 - Onentação e controle da aplicaçâo dos dispositivos legais vigentes, seiam
Federais, Estaduais ou N,4unicipais;

1.2 B - OrientaÇão e acompanhamento dos limites de aplicação em Saúde,
Educação e Pessoal, conforme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

1.2.9 - Atendimento das demais exigências previstas êm atos normativos.

1.3.0 - Acompanhamento e atualização do CAUC;

1.3.1 - Elaboração de processos de reconhecimento de dívidas municipais;

1.3.2 - Realização e orientação na realização de audiências públicas;

1.3.3 - Realização e orientação na elaboração da RAIS e DIRF;

1.3.4 - Aconrpanhamento e orientação na emissáo de Cerlidôes Negativas de
Debitos, junto as esferas Estaduais e Federais.

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços e consultorias acima

reÍerrdas âpresentaranr bom desempenho técnico e operacional, tendo a empresa
cumprido Íielmente com suas obrigações, atendendo as necessidades desta
preÍeitura e com as normas estabelecidas pela Lei 4.32Ot64, Lei 101/2000,
ResoluçÕes Normativas do Tribunal de Contas do Estado da paraíba e princÍpios

contábeis vigentes.

Umbuzeiro, '1 3 de Dezembro de 201 8.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFE]TURÂ MUNICIPAI DE qUEIMADAS

ATESTAOO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Queimadas, inscrita no CNPJ sob o no.

08 742.26410001 -22, Situada na Rua Joáo Barbosa da Silva, no 120,

Centro, Queimadas / PB, Atesta para os devidos fins que â Empresa

CONPLAN SERVIÇOS DE CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO

ORçAMENTÁR|O LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o no. 01.612.635/0001-

02, Situada na Rua Major Juvino do Ó, IZZ - Centro, Campina Grande -
Paraíba, presta desdo 0110112013 serviços de contabilidade de acordo com

as normas estabelecidas pela Lei 4.320164, Lei '101/2000, Resoluçóes

Normativas do Tribunal de Contas do Estado da Paraiba e princípios

contábeis vigentes, cumprindo integralmente as estipulações contraluais de

forma satisÍatória, não existindo, até o momento, fatos que poss€m

desaboná-la.

Queimadas, 02 de março de 2016.

7{õó rrad



RI'PÚtsLICA F'EDERA])VA DO BRASIL
trSTADO DA PARAíBA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAIBA

DIPI-{C}AYI.êT-

0 Reitor da Unlversldade Estadual da Paraíba, ao uao de euas

atribuiçôes e tendo em vlsta a couclusáo do curso de

ADMINISTRÂçÃO
em 31 de malo de 2OO2

confere o título ae âDMI_III§TRADOR
ÂL DRE AURETIANO OLTVEIRÂ FARIAS

de naclonalidade Btaslle-lrar-uq.tural de Camplna Grande - PB, aascido
dia 24 de outubro de L976, portador da tdenttdade u" 1.661.564 -

§sP/PB.

e outorga-lhe o presente diploma, a llm de que pos§a gozlr de todos

_ lireitos e prerrogatlvas legals.

Campina Grande, 27- de. JqShO,. de 2OO2

lirr,i" llliarra l\1n ia Vieirâ
I .,,,. ij.,t.tr \ t)t:1.\Si\{)ir ti,1.t,\i).:\!.t\t)

no

n l'-

-*-\'--- .--\
Prôí. Sebastiáo Gu laráes Vieúa

REIl'ORIA\;
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N' I,1 1ô5 , DE 27 ilgI1g72 , PUBLICAD O UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAIBA
SElOR DE REGISTRO DE DIPLOMAS

NOD0U ED|ÇAO DE 2g!OU1g72
Rí:qisirado soh n" 272 do livro A'12
fls 272 for delegâçâo de compolôncra, nos
1cínos das Portarias do Departamento de Assun-
lôs Univorsrl::rrios na 71. de 21 10.1977. e n' 28.
de l6-06.1978 e dâ PÕrlaÍia da Sec.etaria de ir,r-
sino Superior no 30, de 23.05.1979

Prucesso n' 000398/2q02

Campina Grande. 27 de iunho de2002
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IViNISTEFiO'Â EOUCAC/.O
.'. ./LBSIDADS ÊE.];ÃAL DÊ CAiúPi\A G.Át DF

PÊO.8EI ;OâIA IE FNSINO
, OOFDENAÇAO DI :(JNTROLE ACA]:.J',.C

),!it1,,rr,r legistrado sob o r.{ S3,clolivroC-01, Íis Ei.. por
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TRIBUHÂI OÉ CO|{ÍAS OÁ U§lÂO
§êc..ta.ia€eral da Pr€slêflciá
lnstituto Sêrzêdâilo Coríéa

Certificado
O Dir.:lor-Geral do lnstituto Serz-c<iclio (ltlrrêa cerlilica que ÂI-EXA\tlllE Àl-l5IEI-IANG
Ol-l\'!,lRÂ FÂRIA§ - CPF A».459.494-70 panicipou do SEIII\ARIO DIAI-OGO
PL'BL|{'ü - PARA MELHORTA DA COVE|NÂNÇA PUBLICÂ - RlO GRANDI.I}O
li0Rl E. ocorridn em Natal/RN. enr !Ü/0,1i2014. conr ? horas-ilula.

Brasília.28 de abril de 2014.

ADRIANO CESÀR FERREIRÂ AMORIM
Diretor-Geral

{lr rrrullmenle emitide ecl 2l 'f,.112014 às 2 } :01;l I ' Codigo do autenticaçào IS(iC.102053 455.( i0Â l6:5.C323 I9Ú.\
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Certificamos que

ALEXANDRE AURELIANO OTIVEIRA FARIAS

participou do Treinamento de PCASP, DCASP e Mensuração do Ativo lmobilizado, realizado nos dias 01, 02

e 03 de Dezembro de 2014 em João Pessoa/PB.

João Pessoa,03 de Dezembro de 2014.

Diogo Duarte Barbosa

CASP Onl ine Treinamentos

Diretor Técnico

P J:17 .354.29710001 -96

CAT,Hh
!r/wYÍ. cas p§n iifi e. com. hr



CONTEUDO PROGRAMATICO

!&4u! I PCASP - ,Íático e descomplicado 1 LCp (Lônçàrnentos | 3. Demonstração dos Fluxos de Crixà 4- Srlanço p.rtnmon âl e

Contábeis r'adronizadosl; a. Entendendo o tCP b. Lstrutuíàção do I Demonstraçâo das Varraçóes Patrimoniars 4.1. Estíutura do Balanço

LCP !: Dúvirlâs mais lrequentes ! exercicios 2. Enten.iendo Ás ] PatriÍnoniôl 4.2. Estrutura dô 0emonstração di,s Variàções

mudaôças na escrituração.ontábil 3. CLP (Conjunto de L.inçamentos lPalrimoniais 4.3. Exercício ptático coniunto - 8P e DVP 5

Padronizàdos) a. Eotendendo o CLF b. Estruturação do aLP 4. Nôvo I Consolidàção d. 8P e da DVP - Âtrvrdade prática 6. BAL,ÀNÇO

pCASp e 5ua utili?Àção prárrcà, à. PCASP nacronar e PCASP tederdl - | Onçlr.atrrfÁnro 6.1. PREVISÀO ATUA, ITADA DA RECEITA

correlações com o PCASP do TCE/RS; b. Regras para abertura de

contas no PCASP para municípios; c. Legendas e peculiaridades do

PCASP para municípios.5. Atributo de indirador de superávit

financeiro a- AÍinal, é atributo "F" ou atributo "P"? b. Correlação dos

atributos de superávit financerro .om a lei 4.320/64 c Estudo de

casos 6. Ieadências para os exercícios 5!bsequentes 7. lãnçêmentos

contábe 5 e seus ÍeÍlexos patrimoniais 8- Consolidação do balanço

patr;monial e da demonstraçáo das variações patrimonlai!, à Quinto
nívelj b. Atividade pÍáticâ.

V!4!ql-o ll DCASP - Demonst.acões Contábeis Aplicadas do Setor

Púbiico L DemorstraÇões contábeis 2. Balanço íin.rr(rro 2-1.

Aspeclo Responsabilidades pelà

8.Definição

Reavaliaçãoi

úril; T.Aspectos priitic

utii, 9.Avaliàção iorcral

exercícios anteriores x resultado do exercic,o; 12. Adequaçãg contábÍl

do Setor de Patnmônio;13.Exer.ícios Prátrco!.

CARGA HORARIA: 24 HORAS-AULA

execução.2. Fu ôdamentos sobrê inventário,3.Novas normas contébeis

pertinentes ao controle do âtivo imobili?ado e rntôngivêl; 4. Métodos

de Depreciação, AmoÍtização e Exaustão;5 Aspecto5 práticos sobre a

conceit.Jal; d.

6. Valor resldual e !idà

do valor residual e v,da

10.Técnicas para avalração lnicialt ll.Ajustes de

Módulo lll - Mensuração do ativo imobilizado l.Avaliação inicial x

íeãvaliação x custos 5ubsequentes x impairfient x depreciação,

amortiração e exãustão ô, Aspecto temporal; b. Aspecto contábil; ..

INSTRUTOR

Diogo Duarte Ba rbosa

o código À22403122014004.

João Pe55od, 0l de Oezembro de 2014.

i , '-i.t,i,-'r( i.í
À1iôe Pereiía

DÍf i.r' ; Adrninislf ativa

CASP Onirne Treinamento§

fr.ndamenlos previstos na Let 4320164 2.2. Restos r pagaí no

bôlâoço finãnceiro 2.3. Êquação do balanço financeiro 2.4 Bà1ôoço

finânceiro e lvlCASP 2.5. f5trutura do Balanço finahce'ro segundo o

MaASP 2.6. Atividade prática 2.7. lndicadores do balânço financeiro

j A CA§P Online Irernamentos infoÍmâ que este
i certificado encontra :e registrado em seus arquivos scb
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Certificamos que

ALEXANDRE AU RELIANO OLIVEIRA FARIA§

Participou do Treinamento: DCASP Demonstrações Contábeis da Aplicado ao Setor Público , realizado
nos dias 24 e 25 de novembro de 2015 em loão Pessoa/PB.

loão Pessoa, 25 de novembro de 2015.

)

c&$*HP (A§P ânline Tfeinamentos
Diretor Técnlcs

CA§p Online Treinamentos LTDA - CNPJ:17.354.4gtm$§1-S$

Oiogo §uarte Barbcça



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO INSIRUTCR

DsmonslraÇôes Contábers

Balanço linanceiro

'1. Fundamentcs previstos na Lêi 4.320/64

Flestos a pagar no balanço Írnancerro

Equaçâo do balanÇo linanceiro

Balarü0 íinancêiro e lúCASP

Eslru:ura do balanço Ínanceiro sêgundo o

Atividâde prática

IJTCASP

2.7. lndicadores do balanço iinanceiro

3. Dêmônslraçào dos ílL,xos de câixâ

. Balanço paÍimonial Ê Dsmonstíaçào dâs Var,ãÇóâs Patrimoniãis

1. EstrutuÍa do balarrço patrimonial

4.2. Estruluíâ da Demonslrâçâc das Vàriaçôes Pâtrimoniais

4.3. Exercício prátlco cÕnjunto - BP e DVP

5. Consolidação do BP ê da DVP - âtividâde práirca

ô. Balanço orçamenlário

ã.1. Previsáo alualizada da receitâ

7. Aneios do balanço ( REO E RGF)

7.1 Obietivo e exemplo pratico de cada ãnexo

3. Fechamento clc balanço

3.1 ÊsirLrlLr.a E exe.aiclo prálico

Diogo Duarte Ba rbosa

CARGA HORÁRIA: 16 HORAS-AULA

A CASp Onllne Treinànenlos rnforma qJÊ este cr.tifice
,::o êncontÍa 5e Íegrgtràoo em 5eu5 arqlivossot l)

codieo D22301122015002

loão Pe55oà, 25 de rír\ einbrú de 2C15

Al ne Pera'irn

DiretorD A Íl ir' rs rt'à ti v ii

CASP (Jr:i ne Í ,,,iàmeatos
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Certificamos que

ALEXA}JDRE AURELIANO OLIVEIRA FARIS

participou do TF.EINAMENTO DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEl5 APLICADAS AO SETOR PÚBLICO - DCASP, com o
Professor Diogo Duarte, realizado nos dias 01 e 02 de Março de 2018, em João Pessoa -PB, totalizando 16

horas de treina mento.

PROFESSOR

SPb
0ntineF

loão Pessoa, 02 de Março de 2018.

.. -) --..-' :,
. a',' ..<-..2_-.- (-:1;- _-,

'4-<a-'----=> '---
DIOGO DUARTE BARBOSA

CNPJ : 17 .354.29710001 -96wwucasponline"eom.hr CASP Online Treinamentos LTDA -
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DocUMENTAÇÃo NEcESSARIA PARA
FORMU LAR PROCESSO ADMINISTRATIVO

.t.I{IItt,\.ÁI, 
DE C]ONTAS DO IISTADO

POR'1.\ltlÀ n" lll7, dc 2l de uu{ubro de 2(llÍt.
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ANEXO
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE LICITAÇÃG

INEXIGIBILIDADE

Nome do arquivo Descrição
Solicitação de abertura do
procedimento com lustificativa da
inexigibilidade

Expediente solrcilando abertura do
procedimento com Justííicativã da
dispensa de Iicitar. que demonstre a
inviabilidade da realizaçáo de
procedimento regular de licitação.
devidamenle assinado e fundamentado.
nas hipóteses prevrstas no artigo 25.
da Lei de LicitaçÕes

Abertura de Processo Administrativo Autorizaçáo da autorrdade competenle
para instauraçao do processo
administrativo devidamente autuado,
protocolado e numerado, com
rndicação clara. orecisa e sucinta do
seu obieto



Convênio ou instrumento similar Convénio ou instfumento sintilar.
qL:ando os recursos ftnanceiros
advierem de outro ente.

Previsão Orçamentária Documenlo de reserva orçamentária,
para os Órgãos entidades dê Govel"no

do Estado, e paÍa os demais.
declaração de previsão orçamentária.

Justificativa para a escolha do
contratado (colocar Curriculum)

Exposrçáo das razÕes de escolha do
fornecedor ou executanle. qMASTIGAR;

J ustiÍicat jva do preço Pesquisa de mercado com. no

minimo 03(três) orçamenlos I cotaçÕes.
(Admile-se. como justiiicativa,

demonstração de valor conttatado por

entidades públicas ou privadas em
relação a objeto similar) (SAGRE§)

Parecer(es) técnico(s) e/ou
juridico(s) emitido(s)

Parecer(es) técnicqísl elou iurí4icolsl
emitido(s), arl. 38, Vl. e parágrafo
único



(' (

Ratificação Ratificaçáo da inexigibilidade contendo
o cargo e nome da autorídade
ratificadora. qualificação da contratada,
valor do conirato, devidâmente
publicada na imprensa oficial.

Contrato Termo de contrâto, devidamente
p ublicado na imprensa oÍicial.

Documentos comprobatÓrios
da regularidade da
contratada.

Documenlos comprobatórios da
regularidade juridica, fiscal e

trabalhrsta, econÔnrtco-Íinancerra e

tócnica, conÍorme o caso.

Publicidade do contrato Publicaçào do extrato do contrato na

imprensa oficial

I



PREFEITURA MUNIÇIPAL DE SOURE

Assessoria Jurídlca

Ass|lnto Contratação de Escritório de Conlab iclude PresiaÇáo de Serviço.r .l.l

i -'.-r.r s Lr lto.ra Técnica - Possibilidade

Verr â esta Assessoria Juridica. reqLrerimento para analsar a possibilidade

de contratação de Escritório de Contabilidade. Cumpre esclareceÍ, inicialmente. que tal

côntratação decorre, ôecessariamente, de pÍocesso rnexigibrlidade dê llÇitaÇáo

PriÍl'reiran]ênte os serviÇos conlâbêis estáo nserlos no rol de sery Ç.)s

iii-r.riri,s {ispecralrzârios encontrados no art 13 da Le no 8 66611993

I

A.l 13 Paía os frns desla Ler. conslderam'§e se.vtÇos léc'rrcos
p.orlssionais especra|zadcs os lrabalhos relâtrvos a
I esludos tócnrcos pianejaÍrentos e proietos bà$tcos o! executrvos
il - pareçeres perícrâs a â,râlacôes enl qeral.
lll - essessorâs oi' a;() s.,llgrias Iécnrca§ e.audiloflas ir§€nceiÍas
lll - assessoíias ou consultor,as tecnicas e audltoíias íinancêrras oú
trik utárias i ,Redàr3c 1:-::r"r,r' ':.e 'r'i'.f§J ile, I rr?.1

lV ' Ír$calzêçáo superrrsáJ oú o-ÊreicrxmeÍtlc, de ollra§ ou servrÇcs
V - pêtrocrnro ou deÍesê rJe câusds Jirdrc,a,s ôu adrrrnistíêhvas
Vl !rernanrento e ape.aeiçoaorenlo de pessoa!
Vll 'restauraÇão de obias de ârtê e bens de valor hrslórico

Ante iais alegaçÕes, os Tribunats pátios ,á entendêÍam, de manetra

L rissôr'ra, acerca da possibilidade de contrataÇáo de contadores atraves oc

,ri=xiqibÍlidade de licilaÇáo I

PRôCESSIIAL C VIL í\4ATEitlA RELAÍiVA A FAÍOS Ê PROV/'S
1]ONCLI]SÔES t)IT I RIBUNAL DÉ OIiIGEM REVIS/'"'T
II\4POSSIBILIDÀDE ]I'i'- DENCIÂ DÀ S(]IíULÂ N ; DO STJ
'1 Em verdade a contr.taÇáo stm lÇrla(áo por Lnoxrglhrlidade deve âtla,
vrnculadâ à noló a essea al,73.iáo dô Oreslador 4e sêrvrÇo de krr',ir â

âvicencraí cuê o seu i..aalhc i o 'fars adeqr.râor:9ara a sa!lsla,i.i
rjcl l. ''alãdo n " ( r.1,, e "' o. câ -" ',, -..t 15 iro:r..

:, No caso dos autos o tribunal de o.igem reeonheceu a noloria
especializaçào e a singularidâde do escritôíio contállil dentro
.làquela municipalidãde cofi base na análise clos fatos e das provas
de modo que a rcÍo.-:te .1a acaadào vergastêdo deolaÔdaía o reexafte 'lc
.oirlexto fáliço-pÍobatôíro nâo a Ír'lera qualiícêção luridica deste.
3 Nesse conlexto lnaiastável subst§te o Eô!nciado n 7 da Súmula dê§lê

Ccrle

2' R!, esqlina coÍn a Ílâvessa 14 - Cenlro - Fouíe 
. Paía ' CEP Íju810000

t.-



PREFEITURÁ MUNICIPAL DE SOURE

Assessoria Juridica

4 AgÍavo regrmentaÍnàc provrcl
iSTJ T2 " Segunda I lrma AREsp 20 469/GO. Rel túrn Mau.o CamÊeelt
Marqles J 06/09/20rr o DJe 14109/201'1)

PoíaDio além dâ comprovaÇão de notóna especialrzaÇão do conta,J,.rr

,rrfltratêdo - que po,:le ser pÍovadâ atravês ds atestados de capaÇidade técn:Çâ

Íarnecidos ceÍtiÍlcados de cursos de pós-gÍaduaçáo na área de trabalho -, deve-se levar

em consideraÇáo da n]esmâ íorma o requisito subjetivo de ôonfiança da AdminrslraÇáo

efi quem se deseja coniratar, posto, também. ser elemento íLrndamental

lrrlrlanlo ânie o exposlo Ê,rlrrdú-so por l)ossivel a ÇontratêÇaa, iq

: :r^': j r:) ,-lir (-:i,,lrlãbrli,-iade alraves clo prcrcL,Lj rrne l ol d e rnexrgrtlilidade de ircrlaçáo. :rirs

leinros da ier e jufisprudêncra colaclonados anlenormenle.

Eoparecer.SM.J.

Sorrrr. íPA) 02 de laneiro de 2i17

\

2o Rua esquina com a T.avessa 14 - Cenko .. Souíe - Paíà - CEP 68E70000



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUçÁ
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO

Referente ao Processo N". 001/2017
Requerentes: Serviço Autônomo de Água
e Esgoto - SAAE.
Assunto: Procedimento de lnexigibilidade
de Licitação n' 001 /20 I 7

Fundamentação Legal: Lei Federal N"
8.666. de 2l de Junho de 1993.

Consulta:

Trâta-se de análise solicítada pela Comissão Permanente de Licitação, sobre

os reqLrisitos necessários para a Íirndamentação do processo de Inexigibilidade de

Licitação n' 001/2017. objetivando a Contratação de Empresa para Prestação de

Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, especializada em Contabilidade
Pública. para operar no Serviço Autônorno de Água e Esgoto - SAAE, com intuito de

aterder as tlnalidades da Adrninistração, visando suprir as necessidades precípuas do
SAAE. assim como, a análise prévia da minuta do termo contratual.

Situação de Fàto:

O Expediente discriminado na EMENTA refere-se ao processo de Inexigibilidade
de l-icitação n" 00112017, que objetiva a Contratação de Empresa para Prestação de

Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, especializada em Contabilidade
Pública, para operar no Serviço Autônorno de Água e Esgoto - SAAE, com intuito de
atender as I'inalidades da Adrninistração, r,isando suprir as necessidades precípuas do
SAAE. assim como- a análise prévia da nrirruta do instrumento contratual.

De acordo com os documentos constantes nos autos deste processo

adrrinistrativo para instrução do Processo de Inexigibilidade de Licitação, observa-se
que houve a trarnitação interna do referido plocesso onde evidencia-se que as

seguintes Íàses Íbrarn devidamente seguidas: motivação (solicitação de despesa),

ciência do ordenador de despesa, cotação de preços, atesto orçamentário, constituição
da comissão de licitação, autorização da autoridade competente.

Passa esta Assessoria .lurídica a manifestar-se quanto à fundamentação legal
que embasará o processo administrativo para instrução do Processo de

Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de

Assessoria e Consultoria Contábil, especializada em Contabilidade Pública, para operar
no Selviço Autônonlo de Água e Esgoto - SAAE. com intuito de atender as finalidades



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUçÁ
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

PROCURADORIA JURíDICA

da Adnrinistração. visando suprir as necessidades precípuas do Serviço Autônomo de

AguaeEsgoto-SAAE.

Fundamentação Legal:

É irnportante ressaltar que e obrigatório que toda e qualquer contratação seja
plecedida de licitação, rlos termos do artigo 37, Inciso XXI da Constituição Federal e

o aúigo lo da Lei n'8.66611993, in verbis'.

Art. 37. A admínistração pública direta e

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
EsÍados, do Distrito Federal e dos Município.s
obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinle.
(... )

,YXl - re.ssalvado.s os casos especificaclo.s na
legislução, a.s ohru,s, serviços, compras e alienaçõe.;
serão conlroÍados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que eslabeleÇam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
ejetivas da proposÍa, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e

econômica indi.spensáveis à gorantia do cumprimento
das obrigaçõe,s.

Arí la Esta Lei estabelece normas gerais sobre
licitações e contratos administrativos pertinentes a
obras, serviços, inclusive de publícidade, compros,
alienações e locações no âmbito dos Poderes da União.
dos Eslados. do Distrito Federal e dos Municípios.

Desta fbrma. veriÍlca-se que o tipo de contratação, objeto da consulta é uma

exceção legal; trata-se de contratâção por inexigibilidade de licitação prevista no art,
25. inc. II parágrafo I c/c art. 13, inc. III ambos da Lei n'. 8.666, de 2l de Junho de

1993. que ora transcrevo:

Art, 25 - E inexigível a licitação quando houver
int iabiIidatle tle contpetição, em especial:

tl
II - para a conÍraíação de serviços técnicos enumerados
no art. l3 desÍa Lei, de natureza singular, com

profissíonaís ou empresas de notória especialização,



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUçÁ
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

PROCURADORIA JURíDICA

vedada a inexigibilidade para seruiços de publicidade e

divulgação;

§ la Consitlera-se de notória especializaÇão o
prolissional ou empresa cujo conceito no campo de suo

especiolidacle. de«)rrenle de desempenho onlerior,
e:;tudos, cxperiências, publicações, organização,

apurelhomenlo, equipe técnica, ou de oulros requisilos
relacionados com suas aíividodes, permita inferir que o
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objelo do contoto.

Art. I3 - Para os Jins desta Lei, consideram-se serviços

técnicos profissionais especialízados o.t trabalhos
relativos a:

t...1
III - assessorias ou consultorias técnicas [-.-J-

Por se tratar de exceção a Lei, a contratação por dispensa ou inexigibilidade de

licitação, deve ser cautelosa e observar todas as formalidades previstas em cada caso, além

dos procedimentos descritos no anigo 26, e também. no artigo 38 da Lei Federal n" 8.666,

de 2l de.lunho de 1993. regrarnento gelal do procedimento de licitação, sob pena de

incorrer em clime previsto na mesma lei.

No que tange ao procedimento para a contratação direta por meio de inexigibilidade

de licitação devem ser observadas as seguintes fases:

o Abeftura do processo administrativo, devidamente autuado.

protocolado e numerado e a autorização respectiva para a compra
ou contratação da obra ou serviço, conforme artigo 38, caput;

o Perfeita indicação do objeto pretendido pela administração,
conforme aúigo 14 e, 7o, se for o caso;

Alem de todos os elementos necessários a instrução processual, destaca-se um

fàtor preponderante na construção do procedimento administrativo que originará o

processo de Inexigibilidade: o serviço apresente determinada singularidade e qtre o
serviço não seja de publicidade ou divulgação e em [elação ao contratado: que o
plofissional detenha a habilidade peftinente. que o profissional ou empresa possua

especialização na realização do objeto pretendido, que a especialização seja notória e

qLr!' a notória especialização esteja intirnamente relacionada com a singularidade
pretendida pela administração.

Desta Íbrnra, resta claro, que o serviço a ser contratado deve apresental uma

singularidade que inviabilize a competição entre os diversos profissionais técnicos

especializados. O cerne da questão é que a singularidade é do objeto do contrato, é o

serviço pretendido pela administração que é singular, e não o executor do serviç0.
Singular é a característica do objeto que o individualiza, distingue dos demais.

Não basta que o profissional seja de notória especializaçáo. E mister que o
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serviço esteia cômpreendido dentre aqueles expressamente enumerados, e sobretudo,
se.ja de natureza sirrgular. ou seja. é necessária a existência de selviços técnicos que.
por sua especialidade. demande alguém notoriamente especializado. Segundo Jorge
[J I isses .lacob,v- Fernandes:

"...a nolória especialização do futuro contraÍado deve
eslá associada ao objeto pretendido pela adminisÍroÇão
e )'er su/iciente para alender a singularidade impo:tta
pelo interesse ptiblico. Com esse raciocínio aJàsÍu-se a
pr,tssibilidade de conÍratar notórios profissionais para
execuçõo de quolquer objeto, exigindo-se a
especialização precisümenle no ponto em que o serttiço
vai distinguir-se dos demais. (...) Deve haver sempre
inÍima correlação entre a especialização e o
singularidade cks objeto. "

Até porque a admirristração pública somente depois de definir o objeto
que pretende contratar é que deverá buscar o profissional para executá-lo.

Sobre a matéria. o Tribunal de Contas da União, recentemente,
rranifestou-se. por meio do Acordão 107 412013-Plenitrio, TC 024.40512007-1,
relator M i n i stro Benjam i m Zy mler, 08 I 05 120 I 3, abaixo transcrito:

"O conceito de singttlarid«de de qLrc Íroto o
ortigo 25. inciso lI, da Lei 8.666/1993, não estú
vinculado à idéia de unicidqde, mas de complexidade e

especificidade. Desta forma, a naíureza singular não
deve ser compreendida como ausência de pluralidades
de sujeitos em condições de executar o objeto, mas sim
como umd siÍuaÇão diferenciada e sofrsticada a exigir
ac'entuado nível de segurança e cuidado. "

O TCU também já se maniÍ'estou sobre a contratação de escritório de

advocacia" por rneio de inexigibilidade de Iicitação, nos Acórdãos n" l16/2002 -
Plenário I 691/2004 - l'r'imeira Câmara, 1439/2003 - Primeira Câmara:

"A tl(êrença enlre as ducts contrataÇões é que

u primeiru era objeÍo certo e delerminado, enquanÍo
que u segurula cro genérica, para toclos os processos
no TRF-1" Região e nos Tribunais Superiores. A
jurísprudência deste Tribunal é firme no sentido de
considerar irregular este ultimo tipo de contratação
direta para a prestaÇão de serviços comuns de

aclvocacia, agravada pelo.foto do objeto ser genérico e

indeterminado, tnl1q vez que, nesses casos, não há que

se falar em singuloridade do objeto."



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUçÁ
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

PROCURADORIA JURÍDICA

Poftanto^ deve-se considerar, ainda, um outro elemento que deve ser
somado aos demais. que é a confiança. E.iustamente esse lator que irá solucionar
clrrestào pr'ática de ocolrência fiecluente. quarrdo se comprova que o objeto é

singLrlar'. nras existe nrais de unr notório especralista capaz, em tese, de realizar o
serv iço,

Conclusão:

Por todo o exposto. a consulta formulada pela Comissão Permanente de
Licitaçâo acerca da construção do processo administrativo que originará a

lnexigibilidade de Licitação para contratar os serviços de Assessoria e

Consultoria Contábil (especialidade contabilidade pública) para o Serviço
Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, é possível, desde que se priorize a
singularidade do objeto. Portanto, torna-se possível a contratação de serviço
técnico especializado, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 25,
irrciso II c/c artigo l3 da Lei Federal n'8.66611993, se observadas às exigências
ali previstas. que requer a coniugação de três fatores: o serviço profissional
especializado. a notóriâ especialização do profissional ou empresa e a naturezâ
srngular do serviço a ser contratado. Tendo o elemento confiança, também
destaque na conlugação desses três fatores, pois contribuirá para a
d iscricionariedade do gestor, quando diante de mais um profissional qualificado.
Em resumo não é a notória especialização da empresa ou do profissional a ser
contratado que possibi)itará a contrataÇão dileta, ou seja, sem a realização de
processo Iicitatório. rnas a singularidade do objeto. que ensejará a necessidade de
urn proÍ'issional qualificado. e nâo o contrário. A conjugagão do serviço
proflssional especializado, a notória especialização do profissional e a natureza
singular do serviço r.ro campo contábil é licita e possível, desde que observadas as
exigências legais acima descritas. Essas atividades demandam especialidade
intelectual e guardam na medida do caso concreto adequação a hipótese de
inexigibilidade de licitação prevista no artigo 25, inciso ll da Lei Federal n"
8.66611993. O administrador municipal ao utilizar tal permissão legal deve
demonstrar de maneira pormenorizada por meio de lastro comprobatório e idôneo:

o Ser a contratação por inexigibilidade de licitação movida pelo
intelesse público;

o Que a experiência do profissional e

ind iv iduais são manifesto:
. A especialização do Contador em

os seus conhecimentos

relação ao objeto da
contratação:

o Que a inexigibilidade seja mais apropriada e adequada à plena
satisfação dos interesses administrativos públicos em discussão;

. Ser patente a inviabilidade de competição;

Outt'ossim. frisa-se que a contratação, necessariamente deve ser
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUçÁ
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

PROCURADORIA JURíDICA

precedida de procedimento de inexigibilidade, fonnalmente instruído, com a

observância dos procedimentos descritos no artigo 26 e arÍigo 38 da Lei Federal
rf 8.666/1993.

Portanto. zrbstraindo-se dos detalhes técnicos alheios a sua área de atuação.
esta Assessoria .lurídica maniÍ'esta-se ftyg{ygl à minuta do contrato e a

lnexigibilidade de Licitação. desde que previamente atendido os requisitos acima,
conÍbrrne preceitua o reÍêrido diploma legal.

É o parecer.

Curuçá i Pará. 09 de Março de 201 7
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Estado clo Pará
Câmara \4unicipal São Domingos do Araguaia

PODER LEGISLATIVO
CON,I]SSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

CNPJ 84. 139.6 1 7 /000r-82

SINGULARIDADE DO OBJETO

Trata-se a presente de justiÍicativa para a contrataÇão da empresa para prestação de
serviços técnrcos profissionals para a sistematização de dados contábeis (balancetes
contábeis de janeiro/2018 a dezembrol2olS), acompanhamento da elaboraçáo de processos
licitatórios, controle ínterno e patrimonial mensalmente, emissão de pareceres de peças
orçamentárias emitidas pelo poder executivo e/ou Iegislativo, dentre outros serviços contábeis
dê interesses deste poder Lêgislativo, com seus efeitos no período de 02 de Janeiro de 2018
a 31 de dezembro de 2018, bem como o Balanço Geral do Exercício 2018, tendo em vista
sua notória especialização, bem como a singularidade dos serviços a serem prestados.

Primeiramente, porque o conceito de singularidade náo está vinculado à ideia de unicidade.
Para flns de subsunÇão ao art.25, inciso ll, da Lei 8.666/93, entendo não existir um serviço
que possa ser prestado apenâs e exclusivamente por uma única pessoa. A existência de um
único sujeito em condiçÕes de ser contratado conduziria à inviabilidade de competiÇão em
relaÇão a qualquer serviço e náo apenas em relação àqueles considerados tecnicos
profissionais especializados, o que tornaria letra morta o disposittvo legal.

Em segundo lugar, porque singularidade, a meu ver, significa complexidade e especificidade.
Dessa forma, a natuteza singular não deve ser compreendida como ausência de pluralidade
de sujeitos em condiçÕes de executar o objeto, mas sim como uma situação diferenciada e
sofisticada a exigir acentuado nível de segurança e cuidado.

Nesse contexto, versa a Lei de LicitaçÕes, em seu art.25, inciso ll, sobre a inexigibilidade
"para a contratação de serviços tecnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgaçâo".

Dentre os seÍviços tecnicos especializados passívêis de licitação, consoante disposição do
art. 13 da Lei 8.666/93, constam expressamente a realização de assessorias ou consultorias
técnicas.

Assim, quando presente a singularidade dos serviços técnicos a serem prestados, mormente
em se tratando se realizaçáo de assessoria e consultoria contábil, inegavelmente a Lei de
Licitaçóes estabelece a possibilidade de inexigibilidade de licitação. Ademais, para a
conÍguração de hipótese de inexigibilidade de licitação para a contratação de ditos serviços
singulares, imprescindível é a notória especialização da contratada.
Acerca da notória especialização do profissional ou da empresa a ser contratada, a Lei de
LicitaçÕes, em seu art. 25, § 1o, estabelece que:

Considera-se de notória especializaçáo o profissional ou empresa cujo conceito no campo de
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicaçÕes,
organizaÇão, aparelhamento, equipe tecnica, ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutlvelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Com base nos dispositivos da Lei 8.666/93. evidencia-se que a hipótese de contratação
configura-se como inexigibilidade de licitaÇão, assim que os requisitos de notória

Avenida Duque de Caxias s/n. Centro Cep 68520 -000



Estaclo do Pará
Câmara Nlunicipal São Domingos do Araguaia

PODER LEGISLATIVO
CONIISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

CNPJ 84. 139.6 r 7 /0001-82

especializaÇão do contratado e da singularidade dos serviços a serem prestados, bem como
da incapacidade de absorção dos serviços pelo corpo técnico da municipalidade forem
evrdencrados.

Os serviços a serem desenvolvidos pelo contratado versam sobre assessoria e consultoria
técnica especializada de evidente complexidade técnica.

Os serviços a serem conÍatados pela municipalidade serão os seguintes:

1- Elaboração da Prestação de Contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios;
2- ElaboraÇão da Prestação de Contas junto ao Tribunal de Contas do Estado;
3- Elaboraçáo da Prestaçáo de Contas de Convênro;
4- ElaboraÇão dos Demonstrativos Contábeis de acordo com a Lei 4.320164 e o PCASP;
5- Apoio no preenchimento de Sistemas de lnformaçóes complementares e obrigatórios;
6- Relatório lnformatizado de acordo com a Ler Federal 4.320164, e a Lei Complementar
101/00, CASP e outras legislações do Tesouro Nacional, Tribunal de Contas e outros órgãos;
7- Acompanhamento de processos juntos aos Tribunais de Contas;
8- Elaboração do Relatório de Gestão Fiscal.
9 - Acompanhamento da elaboração de processos licitatórios
10 - Controle interno e patrimonial mensalmente
'11 - Emissão de pareceres de peças orçamentárias emitidas pelo poder executivo e/ou
legislativo

lnegavelmente se está diante de serviços de natureza singular, e de cristalina relevância à
AdministraÇão, a permitir a inexigibilidade de sua contratação.

Nesse sentido, convém salientar o ensinamento de Marçal Justen Filho, que assevera que:
Há serviÇos que exigem habilitação específica, vinculada a determinada capacitaÇão
intelectual e material. Não é qualquer ser humano quem poderá satisfazer tais exigências.
Em tais hipóteses, veriÍica-se que a variação no desenvolvimento do serviço individualiza e
peculiariza de tal forma a situação que exclui a comparações ou competições - isso, quando
os profissionais habilitados disponham-se a competir entre si.

No caso em tela e exatamente o que ocorre, visto que a variação e desenvolvimento do
serviÇo o individualizará e o peculiarizará, excluindo-se a possibilidade de comparações ou
competiçóes.

São Domingos do Araguaia/PA, 10 de janeiro de 2018.

Ronaldo Araújo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Câmara Municipal de São Domingos do Araguaia

Avenida Duque de Caxias s/n. Centro Cep 68520 -000



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARÁ MUNICIPAL DE AROEIMS
(CASA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

EXPOSTÇÂO DE MOTTVOS Ns rNOO0Ol/2019

Aroeiras - PB, 25 de fevereiro de 2019

1.0 - DO OBTETTVO
Tem a presente exposição de motrvos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação
vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa:

2.0 . DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e

informações complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada
pela: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica -

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e arnda,
pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
perlinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0 - DAS RAZOES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma
poderá
ser efetuada iunto a: CONPLAN CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO CNPJ no !7.262.153/0001-00-
R$ 36.000,00. - Entidade ou profissional muito bem conceituado no desempenho das atividades
inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando ótima qualidade e preços dos seus
produtos ofertados e/ou serviços prestados, já comprovados anteriormente, justificando, desta
forma, a sua escolha.

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado,
confbrme a correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisâ
ap ropriada, em anexo.

5.0. DO FUNDAMENTO LEGAL
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceçôes, que
a própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA NTABILIDADE PUBLICA..



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARÁ MUNICIPAL DE AROEIRAS
(CASA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso I[, da Lei Federal ne 8.666/93 e suas

alteraçÕes posteriores:

"Art.25, E inexigível a licitação quando houver invÍabilidode de competição, em especial:"

"ll - para a contrataÇão de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular,
com profissionois ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
pubIicidode e divulgação."

6.0 - DA CONCLUSÂO
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do
processo em apreço, o qual está devidamente instruÍdo com a documentação pertinente, inclusive a

minuta do respectivo contrat0.

^tenciosamente,

qi^ @,\,)r"J-' g("--

Secreta ria da Ca sa



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(CASA PEDRO PAULO DE ANI)RADE)

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREçOS. MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N9
rNo0001/2019

Participantes
PRISTAÇÃO DE SERVTÇOS DE

CON'tABII,IDADB PUBI,ICA

Unid. Quant. Vl. Unit, Vl. Total Class.Obs.
CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM

E UND 12 3.000,00 36.000,00 1CONPLAN CONTABILIDADE
PLANEJAMENTO

Âroeiras - PB, 25 de fevererro de 2019

RESULTADO FINAL:

- CONPLAN CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO
CNPJ no 17 26215310001-00

Item(s): 1,

Valor: R$ 36.000,00

nle L,o, Q^ J"-- L>r*ffirsecretária



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(CASA PEDRO PAUTO DE ANDRADE)

Expediente: EXPOSIÇÃ0 DE MOTIVOS N.a 1N00001/2019

PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA
ESPECIALIZADA EM CONTABILIDADE PÚBLICA.

ArL. 25, inciso II, da Lei Federal n"
8.o66/93 e suas a I teraÇÕes.
Exposição cle motivos côrresponderie e
seus elementos, incluslve a mÍnuta c1o

respectivo contrato.

Assunto:

Lêgis].ação:

Anexo:

DESPACHO

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supra mencionado. Acolho a
situação de Inexigibilidade de Licitação, por estar em consonância com as disposições contidas na
legislação pertinente.

Remeta-se o processo, devidamente instruído de todos os seus elementos constitutivos,
apreciação da Assessoria furídica, para os fins e efeitos Iegais.

Aroeiras - PB, 25 de Fevereiro de2019.

Presidente
204.t57.294-91

DA SILVA



CÃII"ÍARA MÍNfCIPAL' DE ÀROEÍRA.S

ASSESSORIÀ .]URÍDÍCÀ DÀ Ci\}íi\Ri\ MUNICIPÀ.L DE ÀROEIRÀS -

EXPEDIENTE : Processo Administrativo n' 00001/ 20L9 - Inexigibilldade
de I ici tação .

OBJETO: Prestação de ServÍÇos de Consu.Itoria Especializada em

Contabilidade Pública.
ORIGEM: Comissão Permanente de LicitaÇão

EMENTA: Direito Admi- n i s trat ivo .

Licitações e Contratos. lnexigibifidade
de licitaÇão. Anáfise juridica
Concfusiva. ContrataÇão Prestação de
ServiÇos de Consuftoria Especializada em
Contabilidade Púbfíca. Observadas as
formafidades da 1eí n"8.666/93, Parecer
Juridico.

PÀRECER

Trata-se de procedimento inex igibi 1j-dade de licitaÇào
no00001/2019, tendo como objeto Prestação dê §erwiços de

Consultorie Especializada em Contabilidade Pública.

A análise por esta Assessoria Jurídica vlsa atestar a

observância dos requisitos leqais, mais especificamente as minutas

do contrato, em observâncla ao estabelecido na lel no 8,666/93.

A constitu.iÇão Eederaf de 1988. instituiu a obrigatoriedadê
de se realizar licitaÇão prévia nos ternos do artigo 37, ínciso
XXI, que precei tua :

"ressaTvados os casos espsecíficados na legíslaÇão, as obras,
servíços, compras ê a7íenaçõês serâo contratados me&iante

processo de 7ícitação púb7ica çÍue asseg Íe a igaaTdade de

condíções a todos os conco$ênXes. . . ".



Decorre do Princípio da Legaiidade, que a AdministraÇão

Pública, so pode fazer o que a lei permite.

No presente caso, verifica-se que o tipo de contrataÇào

constituÍ uma exceçáo Legal, prevista no artigo 25, ínc. II, §1o

c/c arf. 13, Inc. III, ambos da Lei n" 8.666/93.

Desse modo, seguindo as normas citadas, verif.ica-se que o

processo, encontra-se regular, assim como a justificatlva da

contrataÇão foi denonstrada nos autos e o objeto do contrato tem

adequação com a necessidade do órgão.

Constata-sê a especificação clara e precísa do obj eto,
possibilitando a adequada pesqulsa dos preços, imposta pelo nosso

ordenamento juridico.

Esta Assessoria Juridica, atesta a regularidade Jurídico
formal e entende ser possivel a contratação, cujo objeto encontra-
se discriminado. Sugerindo a publicaÇão dos extratos de

ratj-ficaÇão, de inexigibilidade de 1ícitação e do conLrato
correspondente na Imprensa oficial, para os fins previstos nos

artigos 26 e 6I da Lei no8-666/93.

É o Parecer.

Aroeiras - PB, 26 de Fevereiro rle 2019.
/--I , !/ I

t'" ' -'"* t-L'- 4 t:'.'; V:
RO§EÃNE DE AÍN,IETDA COSTA

.ASSESSORÀ JURÍDICA

2AB/PB N" 77.883



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(CASA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

Aroeiras - P8,01 de Março de 2019

A CÂMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
lcga is,

RESOI,VII:

RATIFICAR a Inexigibilidade de licitação, que objetiva:

PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONTABILIDADE PÚBLICA,

com base nos elementos constantes da Exposição de Motivos ns IN00001/2019, a qual
sugere a contratação de:

- CONPLAN CONTABILIDADE E PTANEIAMENTO
CNPf ne 17.262.153 / O001,-OO

Valor: R$ 36.000,00
I)ublique-se e cumpra-se.

P res ide nte
204.L57.294-91



ESTADO DA PARÁÍBA
CAMAM MUNICIPAL DE AROEIRAS
(CASA PEDRO PAULO DEANDRADE)

Aroeiras - PB,01 de Março de 2019

A CÂMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS, ESTADO DA PAMÍBA, no uso de suas atTibuições
legais,

RIJSOLVE:

ADf UDICAR o objeto da licitação, modalidade lnexigibilidade na 1N00001/2019:

PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS DE CONSUTTORIA ESPECIALIZADA EM CONTABITIDADE
PÚBLICA;

; cOm base nos elementos constantes do processo correspondente, a:

. CONPLAN CONTABILIDADE E PTANE'AMENTO
CNPJ no 17.262.153 I OO0L-0O

Valor: R$ 36.000,00-

Publique-se e cumpra-se.

P res id e nte
204.157.294-97

ANTONIO IOSf DA SILVA



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
(CASA PEDRO PAULO DE ANDRADE)

TNEXTGTBTLIDADE N. rN00001/2019

DECI,ARAÇÃO - PUBLICAÇÃO

DECLARAçAO

Declaro para os devidos íins de direito, que uma cópia dos termos de Ratificação e Adjudicação bem
como do respectivo extrato de Inexigibilidade de Licitação referentes ao processo acima indicado,
foram clevidamente afixadas no Quadro de Divulgação deste Órgão, nesta data, em observância as
disposições da Lei Federal na 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Ârociras - I'8, 01 dc Março de 2019.

MERCIA CARDOSO DA SILVA
Seôretária



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE AROEIRAS
ICASA PEDRO PAULO DE ANDRÂDE)

CON'IRATO Nq: 0001/2019-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
AROEIRAS E CONPLAN SERVICO DE CONTABILIDADE E PLANEI
ORCAMENT LTDA ME, PARA PRESTAçÃO DE SERVIÇOS CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrume to particular de contrato, de um lado Câmara Municipâl de Aroeiras - Rua
Zeferino de Paula, 627 - Centro - Aroeiras - PB, CNPJ na 24.707 .78L /0001-86, neste âto
representada pelo Presiclente ANTONIO JOSE DA SILVA, Brasileiro, portador do CpF na
204,157.294-9I, Carteira de Identidade ne 561695 SSP, doravante simplesmente CONTRATANTE, e
do outro lado CONPLAN SERVICO DE CONTABILIDADE E PtANEf ORCAMENT LTDA ME - RUA
MAf OR MANOET TUVINO DO O,122 - Centro - Campina Grande - PB, CNPJ te 77.262.153 /0007-00,
neste ato representado por Alexandre Aureliano Oliveira Farias, Brasileiro, Casado, Contador,
residente e domiciliado na Rua Maior Manoel Jovino do O, 122, Terreo - Centro - Campina Grancle -
PB, CPF nq 027.459.494-70, Carteira de Identidade ne 7667564 SSPPB, doravante simplesmente
CONTMTADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas
clá rrsu las e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Dos FUNDAMENT0S Do C0NTRAT0:
Este coutrato decorre da lícitação modalidade Inexigibilidade ns 1N00001/2019, processada nos
termos da Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações e a Lei Complementar nq 123, de 14 de
dezernbro de 2006, altelad

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO DO CONTRATO:
o presente contraro tem por objeto: PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE CONSULTORIA
ESPECIALIZADA EM CONTABILIDADE PÚBtICA,

Prestação de serviços Técnicos Especializados e Consultoria em Gestão e Contabilidade Pública,
consoante às aplicabÍlidades constitucionais e fiscal, com vastos conhecimentos específicos e
genéricos em contabiudâde aplicada ao setor público - CASP, em obediência ao plano de côntas
aplicâdo ao setor pútrlÍco - PCASP, relativas ao exercício financeiro de 2079, conforme descrito
abaixo;
1.1.1 - Classificação e escriturâção da contabilidade de acordo com âs normas e princÍpios
contáb(:is vigentes;
L.1..2 - Apuração de balancetes;
1.1.3 - Elaboração da Presteção de Contas Anual - PCA;
1.L,4 - Elaboração do RGF para o SICONFI;
1.1.5 - Elaboração da Declaração de Contas Anuais - DCA para o SICONFI;
1.1.6 - Geração do SAGRES CAPTUM e Diário;
1.1..7 - Analise de Balanços;
1.1.8 - Emissão de parecer contábil e/ou administrativos que reflitam em atos e fatos contábeis,
com fulcro na responsâbilidade fiscal;
1.7,9 - Elaboração de minutas de Proietos de Lei que reflitam e/ou afetem atos e/ou fatos
contábeis;



1.2.0 - Acompanhamento de processos de gestão contábil iunto às exigências do Tribunal de

Contas do Estado e Tesouro Nacional;
L.Z.1 - Demâis serviços de consultorÍa técnica especializada;
1.2.2 - Olientação e controle da aplicação dos dispositivos legais vigentes, sejâm Federais,
Estad ua is ou Municipais;
f.2.3 - Orientação e acompanhamento dos limites de Pessoal conforme exigência da Lei de
Responsabiliclade Fiscal;
L-2.4 - Atendimento das demais exigências previstas em atos normativos.
7.2.5 - Elaboração de processos de reconhecimento de dívidas;
1.2.6 - Realização e orientação na realização de audiências'públicas;
1.2,7 - Estudos técnicos, planejamento e elaboração de proietos voltados á gestâo pública;
1.2.8 - Assessor"ias e consultorias técnicas junto as exigências do controle êxterno em auditorias
financeiras ou tributárias, consoante requisiÇão dos órgãos fiscalizadores, TCE, TCU, CGU, CGE, MP
êntrê outros.

Os serviços deverão ser prestados de acordo corn as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, InexÍgibilidade ne IN00001/2019 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, índependente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 36.000,00 ITRINTA E SEIS MIL
REAlSl.
Representado por-: 12 x R$ 3.000,00.

CIÁUSULA QUARTA . DO REA}USTAMENTO:
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art.65,
§§ 50 e 6e, da Lei 8.666/93.
Ocorrendo o desequilÍbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação
que as partes pactlraram inicialmente, nos termos do Art, 65, Inciso Il, Alínea d, da Lei 8.666/93,
mediante comprovaçâo documental e requerimento expresso do Contratado.

CLÁUSULA QUINTA. DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta dâ seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios da Câmara Municipal de Aroeiras:
01010,01.03 1.1002.2001 - oPERACTONALIZAÇÃO DOS SERVrçOS LEGTSLATMS
3.3.90.39,99.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOS JURIDICA

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
0 pagamento será efetuado na Câmara do Contratânte, mediante processo regular, da seguinte
maneirar Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA sÉTIMA. DoS PMzos:
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas caracterÍsticas, e que
admite prorrogação nos casos previstos pela Lei A,666/93, está abaixo indicado e será considerado
a partir da assinatura do Contrato:

lnício: Imediato
Conclusão: 12 [dozeJ meses

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 12 {doze) meses, considerado da data
de sua âssinetura-
A vigência deste instrumento poderá ser prouogada por iguais e sucessivos períodos, mediante
acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as

características do objeto contratado.
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crÁusulA oTTAVA - DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meiÕs necessários para a fiel prestação dos serviços
contratados;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
seruiços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contrâtedo de suas

responsabilidades contratuais e Iegais.

CLÁUSULA NONA. DAs OBRIGAÇÕES Do C0NTRATAD0:
â - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presênte contr?to,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto côntratuâ1, com obseruância aos prâzos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tl'ibutária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromÍssos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razào da execução do obreto côntratâdô;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os sêus âtos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contretante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no tods ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
I - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificaçãô exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solÍcitado.

cLÁusUtA DÉCIMA - DA ALTERAçÃo E REscrsÃo Do coNTRÁTo:
Este contrcto poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos
AÍtigos 77,78 e 79 daLei8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmâs condições contretuais, os acréscimos ou
supressõês que se fizerem necessários, al.é Z5o/o [vinte e cinco por cento) do valor inÍcial atuaiizado
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprÍr as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o

Contratado. garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei
8,666/93: a - advertência; b - multa de mora de O,5o/o (zero vírgula cinco por cento) aplicada soLrre
o valor do coltrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratadol
c - mui.ta de 10% (dez por cento] sobre o valor contratâdo pela inexecução total ou parcial do
contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contrâtar com a
Administração, por prazo de.até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licÍtar ou
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f
- simultanea mente, qualquer das penalidades cabÍveis fundamentadas na Leí 8.666 /93,

,s



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Aroeiras.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 0Z[duasJ vias, o qual vai
assinado pelas partcs e por duas testemunhas.

AI'oeiras - PB, 01 de Março de 2 019.

TESTEI,IUNIIAS

DE CONTABILIDADE E
PLANE' ORCAMENT LTDA ME
ALEXANDRE AU RELIANO Ot,IVEIRA FARIAS
027.459.494-70

Âl(ToNro IosE DA
Presidente
204.1,57,294-91

PELO CONI'RATADO



Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/06/2020 às 12:37 .44 Íoi protocolizado o documento
sob o N'39024/20 da subcategoria Licitações exercício2019, referente a(o) Câmara Municipal deAroeiÍas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Antonio Jose da Silva.

Jurisdicionado; Câmara Municipal de Aroeiras
Número da Licitação: 00001/2019
Orgâo de Publicação: lvlural
Data de Homologa çâo. 011O312Q19
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Aroeiras
l\4odalidade: lnexigibilidade
Tipo do Objetor Compras e SeNiços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 30.000,00
Fonles de Recursos: Recursos Ordinários (91).
objeto: PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM CONTABILtoAOe pÚaltCn,
Utilizou preíogativas da Lei 13.97912020 (COVID-19)?: Nada a declarar

INFORMAÇÃO DO SISTEMAI Envio Fora do Prazo: Sim
IINFORIV]AÇAO DO SISTEIMAI No de Dias Fora do Prazo. 436
Propostê
Proposta
Proposta
Proposta

- Valor da Proposta: R$ 36 000,00
- Proponente Pessoa Juridica (Nome): CONPLAN SERV. DE CONT. E PLAN. ORC. LTDA ME
- Proponente Pessoa Jurídlca (CNPJ): 17.262.153/0001-00
- Situaçáo: Vencedora

João Pessoa, 19 de Junho dê 2020

Assinado Eletronicamente
I it ar.r a(.1â,ir.rLa91r20ôs.

R^ ÍC:32009

Sistema de Processo Elêtrônico do TCE-PB
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